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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

ESTADO DO PARANÁ

INEXIGIBILIDADE DE

LICITAÇÃO

I

.  i

Objeto; Locação de imóvel para Associação
dos Catadores de Lixo Reciciável em
/  I

atendimento a Secretaria de Agricultura e

Meio Ambiente

Prefeitura Municipal de Piê-ii - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep: 83860-000 - Telefone 41 - 3632-1136
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Tramitação do Processo Págira 1 de 1

Data: 17/02/2022 17:29Processo: 471/2022

Requerente: CARLOS AUGUSTO MAGON

Contato: CARLOS AUGUSTO WIAGON

Assunto: LICITAÇÕES E COMPRAS - Versão; 1

Descrição: Abertura de processo para locação de imóvel para a associação dos catadores.

Situação: Encamirihado

Documento: 064.173.979-63

k?SQCo'rrencia:.1 -
!■ «r ■■ ii -Vili' II I r -I .1

De: CARLOS AUGUSTO MAGON

Etapa: ABERTUi^
Descrição: Abertura do processo.

,^^^gatã^7/02/2022 1729:20;. Previsão: 22/02/2022: >4^'

Para: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASK!

Corifirmação: não

ANEXOS / ASSINATURAS

Anexo

IVlemorando_Agricuitura_n° 2022_012 -
Proposta de locação prefeitura baração
AUTO DE VISTORiA.pdf

Descrição
Memorando de solicitação

Proposta de locação
Auto de vistoria

Assinatura Assinado em

500,2067k ■ carlosmagon, 17/02/2022 17:29:361
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PIEN ESTADO DO PARANA

Órgão requisitante: Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente J

N° requerimento; 06/2022 i
Dáta: 1 21/03/2022

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos,
cores, metragem, peso, capacidade, modeio, demais características):

LOCAÇÃO DE BARRACÃO PARA ALOCAR A ASSOCIAÇÃO DOS CATADORES DE
RECICLÃVEIS DE PIÊN i

LIXO

Descrever a justificativa/motivação (apresentar as razões de interesse. público que justificam a
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública ajser alcançada com a
licitação): t 1 ;

Buscando fortalecer e legalizar a coleta de lixo seletiva no nosso município, necessitamos

fornecer um locar adequado para que possamos alocar a associação e os |equipamentjOS para
iniciarmos a coleta própria de resíduos sólidos municipal, para atender as demandas da nova

associação de çatadores de lixo reciclado de Plên, necessitamos dessia imóvel que vem

comportar toda a demanda que iremos ter.

A Associação está em processo de formação e nos próximos dias q,ueremos in

processos dentro do município. : '

iciar os

temosTendo em vista que esse é um programa de grande importância para o município, ond(

caminhão coletor, associação em formação e equipamentos já garantidos para que possamos
í  ' '■

iniciar os trabalhos em breve, faltando somente um imóvel que comporte a estrutura,
i

A proposta do município é ampliar e muito a coleta seletiva, através de novas rotas de coletas,
mais dias de çoletas e educação ambiental para que nossas população venha a fazer sua parte
na separação dos lixos reciclados e orgânicos, assim contribuindo muito para o meio ambiente
e consequentemente reduzindo a quantidades de lixo orgânico que é destinados a aterros,
diminuir custo com a coleta orgânica e gerar riqueza para as famílias que vivem da coleta
seletiva, proporcionando-as uma forma de trabalho digna e de forma correta.j

Hoje temos um imóvel que serviria a associação, porém o mesmo esta em projeto de
manutenção,!onde que em breve deverá ser feito as reformas necessárias conforme projeto já

;  M '
em andamento e assim que pronto, irá receber a associação. Temos previsão de finalização da

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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reforma do nosso barracão para o 1° semestre de 2023.
I  ;

Além disso, á locação de imóvel se fundamenta no inciso V do art. 74 da Lei 14.133/20
dispõe sobre a inexigibilidade de licitação para locação de imóvel.

21, que

Justifica-se também, conforme convênio 513/2017 - Programa de coleta seletiva, firmado entre
o município e o instituto as Águas do Paraná, conforme Cláusula sexta, inciso II, item B,|c e em
especial o E: !"Arcar com todos os custos e despesas decorrentes do local a éer disponibilizados

era serpara a instalação da unidade de processamento de materiais recicláveis, o qual poc
alugado..."
Justifica-se também, o TAC expedido pelo Ministério Público do Trabalho do
procedimento investigatório 277/01, do município de Paranaguá.
Conforme Cláusula 1°, item C. 2): "Fornecer a organização ou as organizações de cátadorps
formalmente constituídas todos os meios necessários para realização da cOleta selet
como: Galpão de armazenagem e beneficiamento do material coletado..."

Paraná,

va, tais

Justifica-se também, pela minuta de repactuação do Ministérios Público do Trabalho do Paraná,
conforme Iterh 4.e.1): "Fornecer, gratuitamente para uso permanente, áreas; (espaços físicos) e
galpões próprios de armazenagem e beneficiamento do material coletado (Resíduos recicláveis
e resíduos orgânicos).

Além disso, á locação de imóvel se fundamenta no inciso V do art. 74 da Lei 14.133/2021, que
dispõe sobre a inexigibilidade de licitação para locação de imóvel.

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judiciai?
Em caso afirmativo descrever qual:

(  ) Sim C >) Não

Dotação Orçamentária:

07.002.20.606.0008.2019-3390361500

Locai de entrega/prestação ou
execução do serviço/obra:
Rua Reinaldo de Oliveira Mendes (pátio
rodoviário) j

Horários:

Não se aplica

Prazo para entrega/presta
execução do serviço/obra:
Imediato após a asisinatura do (

;ão ou

iontrato

Rua Amazonas, 373 — Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136



PREFEITURA MUNICIPAL DE

PIÊN ESTADO DO PARANÁ

005

Indicação do résponsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

Cristiane Telma Abuda, matrícula. 103161. Técnico Em Meio Ambiente A

I

Há licitação erri curso para o objeto pretendido? ( ) Sim ( X) Não
Em caso afirmativo informar:

a) N° do processo licitatório
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente ;
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços

OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado pelo
Depto. de Licitações e Compras.

Ĉarlos Augusto Magon
Secretário Muni^pal de Agricultura e Meio Ambiente

Crislíar^Teíma Abuda,
matrícula. 103161.

Técnico Em Meio Ambiente A

RÍia Amazonas, 373 — Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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TERMO DE REFERÊNCIA

COMPLEMENTAR AO ANEXO I

LOCAÇÃO DE BARRACÃO PARA ALOCAR A ASSOCIAÇÃO DE
CATADORES DE LIXO RECICLADO

Piên,!21 de março de 2021.
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1. OBJETO

1.1. LOCAÇÃO DE BARRACÃO PARA ALOCAR A ASSOCIAÇÃO DOS
CATADORES DE LIXO RECICLÃVEIS DE PIÊN

ESPECIFICAÇÕES

2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas conforme segue:

2.1.1, Locação barracão no perímetro urbano, com a área territorial de 1.200 m^ |
e área edificada de 300 m^ que consiste em um barracão em estrutura em

alvenaria, coberto e com vedação lateral total, situado na Avenida Paraná, N° ;

1225; Trigoiândia, no Município de Pien. Cadastro Municipal n° 6998 e inscrição !
imobiliária 02.01.01.036.0299.001. ;

Dados do proprietário: |

Nome: Roberto Rivanildo de Andrade

GPF: 969.846.519-72 RG 9c3396012 1

í
End: Avenida Paraná, n°690, Trigoiândia - Piên - PR.

3. JUSTIFICATIVA

Buscando fortalecer e legalizar a coleta de lixo seletiva no nosso

município, necessitamos fornecer um locar adequado para que possamos alocar

a associação e os equipamentos para iniciarmos a coleta própria de resíduos

sólidos municipal, para atender as demandas da nova associação de catadores

de lixo reciclado de Piên, necessitamos desse imóvel que vem comportar toda a

demanda que iremos ter.

A Associação está em processo de formação e nos próximos dias queremos

iniciar os processos dentro do município.

Tendo em vista que esse é um programa de grande importância para o

município, onde temos caminhão coletor, associação em formação e j
i  !

equipamentos já garantidos para que possamos iniciar os trabalhos em breve, :
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faltarido somente um imóvel que comporte a estrutura. '

i  ■ ' i
A proposta do município é ampliar e muito a coleta seletiva, através de novas

rotasIde coletas, mais dias de coletas e educação ambiental para que nossas
população venha a fazer sua parte na separação dos lixos reciclados e

orgânicos, assim contribuindo muito para o meio ambiente e consequentemente

reduzindo a quantidades de lixo orgânico que é destinados a aterros, diminuir
í  i

custojcom a coleta orgânica e gerar riqueza para as famílias que vivem da coleta

seletiva, proporcionando-as uma forma de trabalho digna e de forma correta.

Hojè temos um imóvel que serviria a associação, porém o mesmo esta em
l  1

projeto de manutenção, onde que em breve deverá ser feito as reformas
j  ; .

necessárias conforme projeto já em andamento e assim que pronto, irá receber

a associação. Temos previsão de finalização da reforma do nosso barracão para

o 1° semestre de 2023.

Além i disso, a locação de imóvel se fundamenta no inciso V do art. IA da Lei
14.133/2021, que dispõe sobre a inexigibilidade de licitação para locação de

imóvel.

Justifica-se também, conforme convênio 513/2017 - Programa ■ de coleta

seletiva, firmado entre o município e o instituto as Águas do Paraná, conforme
Cláusula sexta, inciso II, item B, 0 e em especial o E: "Arcar com todos os custos

e despesas decorrentes do local a ser disponibilizados para a instalação da

unidade de processamento de materiais recicláveis, o qual poderá seralugado..."

Justifica-se também, o TAC expedido pelo Ministério Público do Trabalho do
Paraná, procedimento investigatório 277/01, do município de Paranaguá.

Conforme Cláusula 1°, item C. 2): "Fornecer a organização ou as organizações

de càtadores formalmente constituídas todos os meios necessários para

realização da coleta seletiva, tais como: Galpão de armazenagem e
beneficiamento do material coletado..."
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Justifica-se também, pela minuta de repactuação do Ministérios Público do

Trabalho do Paraná, conforme Item 4.e.'1): " Fornecer, gratuitamente para uso
permanente, áreas (espaços físicos) e galpões próprios de armazenagem e

beneficiamento do material coletado (Resíduos recicláveis e resíduos

orgânicos).

4. LOCAL DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

4.1. End.: Avenida Paraná, n° 1225, Bairro: Trigoiândia Cidade: Piên - Paraná

5. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

5.1. A fiscalização da contratação será exercida pela servidora: Cristiane Telma
Abuda, matrícula. 103161. Técnico Em Meio Ambiente A

DO VALOR E PRAZO

6.1. A locação do imóvel pretendido será remunerada pecuniariamente no valor

R$ 34.800,00 (sessenta e seis mil reais) o corresponde a 12 (doze) parcelas no

valor de R$ 2.900,00 dois e novecentos) conforme embasamento dado pelo

parecer técnico avaliativo de locação em anexo.

6.1.1. As parcelas serão quitadas até o dia 10 (dez) do mês seguinte ao mês de

referência da locação, mediante depósito bancário em conta a ser informada pelo
Locador

DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

7.1. Os consumos de água, luz, telefone e gás, assim como todos os encargos

que incidam ou venham a incidir sobre o imóvel, conservação, seguro e outros

decorrentes de lei, assim como suas respectivas majorações, ficam a cargo do

LOCATÁRIO e seu não pagamento na época determinada acarretará a rescisão
deste.
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7.2. O LOCATÁRIO, obriga-se por todas as obras que importem na segurança e
conservação das características do imóvel, devendo oferecer o imóvel locado

em boas condições de higiene e limpeza e em perfeito estado de conservação e

funcionamento.

7.3. Obriga-se o LOCADOR no curso da locação, a satisfazer a todas as

exigências dos Poderes Públicos a que der causa, não motivando elas a rescisão

destei contrato.

7.4. Não é permitida a transferência do contrato, nem a sublocação, cessão ou

empréstimo total ou parcial do imóvel, sem prévio consentimento por escrito do '

LOCADOR, devendo no caso deste ser dado, agir oportunamente aos

ocupantes, a fim de que o imóvel esteja desimpedido nos termos do presente j
contrato. :

7.5. O LOCATÁRIO desde já faculta ao LOCADOR ou seu representante,
examinar ou vistoriar o imóvel locado quando entender conveniente, desde que

mediante aviso prévio de no mínimo 48 horas.

7.6. Quaisquer estragos ocasionados ao imóvel e suas instalações, bem como

as despesas a que o proprietário for obrigado por eventuais modificações feitas

no imóvel pelo LOCATÁRIO, serão pagas à parte.

7.7. O LOCATÁRIO, enquanto administração pública, obriga-se a exercer o
acompanhamento e a fiscalização do contrato de locação, por servidor(es)
especialmente designado(s) e em caso de descumprimento das cláusulas
contratuais encaminhar os apontamentos à autoridade competente para as

providências cabíveis;

7.8. O LOCATÁRIO obriga-se a notificar o LOCADOR por escrito da ocorrência ;
de eventuais imperfeições no curso da execução do contrato de locação, fixando
prazo para a sua correção;

7.9. O LOCATÁRIO obriga-se a pagar ao LOCADOR mensalmente o valor
resultante da locação do imóvel, na forma do contrato.

8. VIGÊNCIA DO CONTRATO

8.1. C) período de vigência do contrato objeto do presente Termo de Referência
será de 12 (doze) meses, iniciando a partir da assinatura do contrato, prorrogável



Prefeitura de

PIEN
V

Síi-^ "Sk"

01
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊNl

Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

mediante aditivo conforme necessidade Contratante e em atendimento as

determinações legais.

9. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da

presente dispensa é aquela prevista na lei 14.133/2021.

Elaborado em 21 de março de 2022.

flane Telma Abuda

Técnica em Meio Ambiente

Fiscal do Contrato

Canos Augusto Magon

Secretário\Municipal de Agriculta e '
Meio Ambiente i
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AGUASPARANA PARANA
Instituto das Águas do Paraná governo dò estado

CONVÊNIO 513/2017 - PROGRAMA DE COLETA SELETIVA

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O
INSTITUTO DAS ÁGUAS DO PARANÁ i-
AGUASPARANÁ; E O MUNICÍPIO DE PIÊN,
VISANDO A IMPLANTAÇÃO DE ARRANJOS
MUNICIPAIS ADEQUADOS DE COLETA
SELETIVA.

No dia 20 de dezembro de 2017, o INSTITUTO DAS ÁGUAS DO PARANA í-
AGUASPARANÁ, doravante denominados simplesmente AGUASPARANA, neste ato
representado pelo Diretor-Presidente IRAM DE REZENDE, inscrito no RG 13.212.084-
6, e no CPF n° 868.032.398-53 e o MUNICÍPIO DE PIEN, doravante denominado
simplesmente MUNICÍPIO, neste ato representado pelo Prefeito Municipal LIVING
TURECK, celebram, com amparo na Lei Estadual n° 15.608/2007, normas geraiis
previstas na Lei Federal n° 8.666/1993 e Autorização Governamental através dp
Decreto 7784/2017, o presente Convênio mediante as seguintes cláusulas e
condições:

i

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O objeto deste convênio é auxiliar o MUNICÍPIO no desenvolvimento de ações que
visem a implantação de serviços adequados de coleta e destinação finai de materiais
recicláveis e outros resíduos, através de ações de educação ambiental, do apoio ia
associação de catadores e disponibilização de equipamentos para coleta seletiva e
reciclagem, de forma a atender as diretrizes definidas na Política Nacional de
Resíduos Sólidos, através da Lei Federal n° 12.305/2010.

Parágrafo Único - As ações de saneamento ambiental deverão ser realizadas de
acordo com o disposto no Plano de Trabalho em anexo, parte integrante deste
instrumento. !

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR . ,
O valor total do convênio será de R$ 290.000,00 (duzentos e noventa mil reais,i,
sendo: R$ 287.000,00 (duzentos e oitenta e sete mil reais), pelo ESTADO, ̂̂ raves aD
AGÜASPARANÁ, e R$ 3.000,00 (três mil reais) como contrapartida pelò MUNICÍPIO,
o qual utilizará os recursos repassados para a aquisição dos equipamentos previstos
no plano de trabalho em anexo, a ser depositado na conta bancária especifica pana
este fim, mantida pelo MUNICÍPIO em Banco Oficial.

Rua Santo Antonio, 239 - Rebouças, Curitiba - Paraná
CEP 80.230-120 - Fone: 41 3213-4700 - Fax: 3213-4800
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Parágrafo Primeiro - Os recursos objeto deste instrumento serão repassados em
parcela única pelo AGUASPARANÁ ao MUNICÍPIO, na forma prevista no plano de
trabalho em anexo.

Parágrafo Segundo - As despesas serão processadas por meio da programação
orçamentária descrita no quadro apresentado a seguir.

AGUASPARANA

Dotação Orçamentária: 6933.18542143.066
Elemento de Despesa: 44.40.42.00.00
Fonte: 100
R$ 287.000,000

MUNICÍPIO DE PIÊN
Dotação Orçamentária:

Parágrafo Terceiro - O valor fixado nesta cláusula não poderá ser alterado, salvo se
ocorrer ampliação do objeto capaz de justificá-lo, caso em que deverá ser
devidamente justificado e mediante prévia aprovação do AGUASPARANA,
condicionado à celebração do respectivo termo aditivo.

CLÁUSULA TERCEIRA -DA LIBERAÇÃO E APLICAÇÃO DOS RECURSOS
Os recursos do MUNICÍPIO destinados à execução do objeto pactuado neste
CONVÊNIO serão iiberados em parcela única, de acordo com o estabelecido no Plano
de Trabalho, a crédito de conta especifica, conforme CLÁUSULA SEGUNDA,
permitindo-se efetuar saques somente para pagamento de despesas referentes ao
Plano de Aplicação, mediante pagamento ao credor, para aplicação deste
CONVÊNIO.

Parágrafo Primeiro - Ocorrendo improbidades e/ou irregularidades na execução
deste CONVÊNIO, obriga-se o AGUASPARANÁ a notificar, de imediato, o
representante legai do MUNICÍPIO, a fim de proceder o saneamento requerido ou
cumprir a obrigação, observado o prazo máximo de 30 (trinta) dias, nos casos a seguir
especificados:

a) quando não houver comprovação da correta aplicação dos recursos,
b) quando verificado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não

justificados no cumprimento das etapas ou fases prograrnadas, desvio de
recursos e demais atos praticados na execução deste CONVÊNIO; e,

c) quando o MUNICÍPIO descumprir quaisquer cláusulas ou condições
estabelecidas neste CONVÊNIO.

Parágrafo Segundo - Findo o prazo da notificação de que trata parágrafo anterior,
sem que as improbidades e/ou irregularidades tenham sido sanadas, ou cumpridas a
obrigação, o dirigente do MUNICÍPIO comunicará o fato ao titular do Instituto das

Rua Santo Antonio, 239 - Rebouças, Curitiba - Paraná
CEP 80.230-120 - Fone: 41 3213-4700 - Fax: 3213-4800
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Águas do Paraná, que determinará a instauração da tomada de contas especiai do
responsável, procedendo ao registro de inadimplência do MUNICÍPIO. |

CLÁUSULA QUARTA - DA GLOSA DAS DESPESAS
É vedada a utilização dos recursos repassados» e pactuados neste COMVENIO, erri
finalidade diversa da estabelecida no Plano de Trabalho a que se refere estís
Instrumento, bem como no pagamento de despesas efetuadas anterior ou
posteriormente ao período de vigência acordado, ainda que em caráter de
emergência. 1

Parágrafo Único - Os recursos deste CONVÊNIO não poderão ser utilizados para: _
a) realização de despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção

monetária, referente a pagamentos ou recolhimentos fora do prazo; I
b) reaiização de despesas a título de taxas de admínistraçãOj gerência ou similar; |
c) pagamento de gratificação, consultoria, assistência ou qualquer espécie de

remuneração de pessoal ou similar.

CLÁUSULA QUINTA - DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS j
Quando da conclusão do objeto pactuado, da denúncia, da rescisão ou da extinção
destè Instrumento, o MUNICÍPIO, no prazo máximo, improrrogável, de 30 (trinta) dias:
contados a partir do pagamento do fornecedor, sob pena de imediata instauração de:
tomada de contas especial do responsável, é obrigado a recolher à CONTA DO
AGUASPARANÁ, mediante depósito identificado: |

a) o eventual saldo remanescente dos recursos financeiros repassados, devera
ser feito em depósito em conta corrente np Banco do Brasil, onde será
informado pelo instituto das águas dó Paraná a conta a ser depositada^
posteriormente enviando ao AGUASPARANÁ, via e-mail o comprovante dó
depósito, bem como a justificativa do motivo da devolução, anexando tais»
documentos a prestação de contas; !

b) o valor total transferido atualizado monetariamente, acrescido de juros legais;,
ha forma da legislação aplicável aos débitos pra com a Fazenda Estadual, si
partir da data de recebimento, nos seguintes casos: j

1. quando não for executado o objeto da avença; ^ j
2. quando não for apresentado, no prazo exigido, a prestação de contas

final ou, eventualmente, quando exigida, a prestação de conta parcial; ,
3. quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da

estabelecida neste CONVÊNIO. _ !
c) O valor correspondente às despesas comprovadas com documentos inidôneos
ou impugnados, atualizado monetariamQnte e acrescido de juros legais, ̂  ;
d) O valor correspondente entre a liberação do recurso e a sua utilização^ quando
não comprovar o seu emprego na consecução do objeto, ou ainda que não tenha
sjdo feita aplicação. |

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES

I - Constituem obrigações do ÁGUASPARANÁ:

Rua Santo Antonio, 239 - Rebouças, Curitiba - Paraná
CEP 80.230-120 - Fone: 41 3213-4700 - Fax: 3213-4800
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a) Repassar os recursos objeto do presente instrumento em parcela única no
valor total de R$ 287.000,00 (duzentos e oitenta e sete mil reais) nos prazos e
forma estabelecidos no plano de trabalho em anexo;

b) Efetuar a Fiscalização dos serviços, contratados pelo WIUNIGÍPIO, restritos aos
discriminados no Plano de Trabalho em anexo;

c) Efetuar a prestação de contas da parte que lhe couber, nos termos e na forma
do exigido pela Instrução Normativa n° 61/2011 do Tribunal de Contas do
Estado do Paraná;

II - Constituem obrigações do MUNICÍPIO:

a) Contrapartida Municipal: R$ 3.000,00 (três mil reais) a serem depositados em
única parcela em março/2018. Em conformidade com o art. 3° da Resolução
003/2006 do TCE/PR;

b) Desenvolver, campanhas de conscientização da população acerca da
importância da coleta seletiva e da reciclagem;

c) Apoiar a criação de cooperativas ou associações, visando a integração dos
catadores junto ao Programa Municipal de Coleta Seletiva;

d) Contratar a aquisição dos equipamentos mencionados na Cláusula Primeira do
presente termo e conforme plano de trabalho de recursos em anexo, mediante
regular processo licitatório aprovado pelo Instituto das Águas do Paraná ou,
caso seja desobrigada desta formalidade legal, obedecer os princípios
aplicáveis à administração pública por meio de processos de compra que
comprovem a observância dos princípios da moralidade, impessoalidade, da
economicidade, da isonomia, da eficiência e da eficácia, nos termos do art. 18
da Resolução 28/2011;

e) Arcar com todos os custos e despesas decorrentes do local a ser
disponibilizado para instalação da unidade de processamento dos materiais
recicláveis, o qual poderá ser alugado, bem como com o combustível, a
manutenção dos equipamentos, um motorista para o veículo de coleta e de um
agente público para acompanhar o desenvolvimento das atividades do projeto;

f) Responsabilizar-se pela eficiência e qualidade na realização dos serviços
relacionados no Plano de Trabalho;

g) Permitir o acesso da fiscalização do AGUASPARANÁ as informações e ao
desenvolvimento dos serviços de limpeza pública objeto deste Convênio e
discriminados no Plano de Trabalho, objetivando a liberação dos repasses de
recursos.

h) realizar a prestação de contas da utilização dos valores repassados nos termos
e condições exigidas pelo SIT - Sistema Integrado de Transferências, do
Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE/PR, conforme exigência da
Resolução n° 46/2014 e da Instrução Normativa n° 61/2011, ambas do
TCE/PR;

Rua Santo Antonio, 239 - Rebouças, Curitiba - Paraná
CEP 80.230-120 - Fone: 41 3213-4700 - Fax: 3213-4800
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I

i) preservar todos os documentos originais relacionados ao termo de
transferência em local seguro e em bom estado de conservação, agrupados
em um processo individual específico para este termo de transferência,

' mantendo-os à disposição do Tribunal de Contas pelo prazo de 10' (dez) anos
após a aprovação do convênio pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná,
observadas as regras exigidas pelo parágrafo único, do art. 20, da Instrução
Normativa n° 61/2011 do TCE/PR;

j) providenciar a abertura de conta bancária específica para o recebimento dos
recursos financeiros previstos no presente termo, em Banco oficial
preferencialmente no Banco do Brasil S/A.

k) Adesivar o equipamento adquirido, objeto do presente convênio, conforme arte
fornecida pelo AGUASPARANÁ.

I) Informar o AGUASPARANÁ a data da inauguração/entrega do objeto do
presente Convênio, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA
O presente convênio terá prazo de execução de 10 (dez) meses e prazo de vigência
de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser
prorrogado mediante a celebração de termo aditivo.

Parágrafo Único. A prorrogação do convênio ora celebrado deverá ser realizada
dentro do prazo de vigência do mesmo.

CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO
As cláusulas deste ajuste poderão ser alteradas, mediante a formalização de termo
aditivo, devida e previamente aceito e justificado por todas as partes convenentes.

Parágrafo Único, para que possa ocorrer as alterações mencionados na caput,
deverá ser comprovada, por parte do município, a execução de etapas anteriores
descritas no plano de trabalho.

CLÁUSULA NONA - DA DENÚNCiA E DA RESCiSÃO
O convênio poderá ser denunciado unilateralmente por qualquer uma das partes,
mediante prévia justificativa escrita, hipótese em que será observado o disposito no art.
145 da Lei Estadual n° 15.608/2007, bem como poderá ser rescindido por mútuo
acordo das partes, desde que ocorram circunstâncias tais que ensejem tal meio de
extinção.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO
O AGUASPARANÁ acompanhará e fiscalizará este convênio por intermédio do
servidor público estadual Sr. Faustino Lauro Corso, inscrito em Registro Geral sob o
n° 890.652-1, que preencherá e encaminhará à equipe de Coordenação dos Trabalhos
relatórios mensais descrevendo o andamento do convênio e, ao final do ajuste,, emitirá
parecer acerca da realização satisfatória do seu objeto.

Rua Santo Antonio, 239 - Rebouças, Curitiba - Paraná
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L - DAS PROIBIÇÕESCLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
Proíbem-se expressamente as possibilidades de pagamento de taxa de administração
cp^ân^n f ® a qualquer das partes convenentes e de transpassecessão ou transferencia a terceiros da execução do objeto deste convênio.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO
do extrato do presente convênio no Diário Oficial do Estado do Paraná

pelo AGUASPARANÁ até o quinto dia útii do mês sequinteao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DOS CASOS OMISSOS
regulados pelas cláusulas deste convênio ou por suaspartes integrantes, serão aplicadas as disposições cabíveis da legislação em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

âtadoSnSSS ° Comarca da Região Metropolitana de Curitiba -Estado do Parana, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente convênio.

assim haverem convencionado, as partes firmam, juntamente com as

Smos e?Ítos^'''°' ° instrumento em uma única via para que produza seus

IRAW^DE REZENDE
Diretor Presidente do Instituto di

Águas do Paraná

LIVING TURECK
Prefeito Municipal de PIÉN

Testemunhas:

1) Nome:
CPF:

2) Nome:
CPF:

Rua Santo Antonlo, 239 - Rebouças, Curitiba - Paraná
CEP 80.230-120 - Fone: 41 3213-4700 - Fax; 3213-4800
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I ÁGUAS PARANÁ

Instituto das Águas do Paraná
Extrato de Convênios

Partes: Instituto das Águas do Paraná e os municípios abaixo discriminados,
objeto: o objeto deste convênio é auxiliar o município no desenvolvimento de
ações que visem a Implantação de serviços adequados de coleta e destinaçào
ftnal de matoiais recicláveis, através de ações de educação ambiental, do apoio
a associação de cotadores e dlsponibílização de equipamentos para coleta
seletiva e reciclagem de forma a atender as diretrizes definidas na política
nacional de resíduos sólidos através da lei federal n"! 2.305/2010.
Autorização govemamentaliprot. 14.634.234-5
Da execução e vigêocia: o presente convênio terá prazo de execução de
l2(do2e) meses e prazo de vigência de 12{doze) meses, contados a partir de
20/12/2017. podendo ser prorrogado mediante celebração de termo aditivo.

protocolo/n° de
convênio

14.985.108-9/452

14.985. i 71-2/453

14.98S.I81-0/4S4

14.985.220-4/455

,14.985.247-6/456

14.985.269-7/457

14.985.294-8/458

14.985.325-1/459

14.985.339-1/460

14.985.351-0/461

14.985.377-4/462

14.985.390-1/463

14.985.407-0/464

14.985.435-5/465

14.98S.477-0/467

U.985.506-8/469

14.985.519-0/470

14.985.525^/471

14.985.553-0/472

14.985.577-7/473

14.985.603-0/474

14.985.628-5/47S

14.985.650-1/476

14.985.674-9/477

14.985.696-0/478

14.985.710-9/479

14.985.727-3/480

14.985.749-4/481

14.985.771-0/482

14.985.797-4/483

14.985.842-3/484

14.985.864-4/485

14.985.940-3/486

14.985.951-9/487

14.985.962-4/488

14.985.980-2/489

14.985.173-9/490

14.98S.177-1/491

14.985.273-5/493

14.985.2S9-1/493

14.985.300-6/494

14.985.315-4/495

14.985J29-4/496

14.985.350-2/498

14.985.366-9/499

14.985.382-0/500

14.985.389-8/501

14.98S.401-O/502

14.985.423-1/503

14.985.434-7/504

14.985.442-8/505

14.985.534-3/S06

14.985.547-5/507

14.463.025-4/508

14.985.574-2/509

14.985.592-0/511

14.985.602-1/512

14.985.610-2/513

14.985.619-6/514

14.985.632-3/515

14.985.645-5/516

14.985.662-5/517

14.985.701-0/518

14.98S.718-»/5I9

14.985.767-2/521

14.985.784-2/522

14.985.804-0/523

14.985.815-6/524

14.985.835-0/525

14.985.871-7/526

14.985.884-9/527

I4.98S.911-0/528

14.985.178-0/529

14.985.200-0/530

14.985.236-0/531

município

Almirante Tamandaré

Alto Píquiri

Alvorada Do Sul

Anahy

Assai

Astorga

Barbosa Ferraz

Barra Do Jacaré

Boa Esp. Do Iguaçu

Boa V. De São Roque
Braganev

Cafezal Do Sul

Califórnia

Cambara

Campina Do Simao
Campo Do Tenente

Cantagalo

Capanema
Cerrtenario Do Sul

Chopinzinho

Conselheiro Maírínck

Cruzeiro Do Oeste

Cruzeiro Do Sul

Curiuva

EspígâoÁlto Iguaçu
Farol

Floresta

Foz Do Jordão

Francisco Alves

Guaira

Guaporema

Ibema

Iguaíu

Inácio Martins

Indianopolis
Iracema Do Oeste

Itaguaie

Itaipulandía
Itambe

Itauna Do Sul

Ivate

Ivatuba

Janiopolis

Jesuítas

Lapa

Leopolis

Lidianopolis
Lunardelll

Mercedes

Missal

Munhoz De Mello

Nossa S. Das Graças
Nova Aurora

Bocaiúva Do Sul

Nova Londrina

Peroba]

Pérola

Píen

Prado Ferreira

Querencia Do Norte
Ramilandía

Renascença

Salto Do Lontra

Santa Cecília Do Pavao

Santa Tereza Do Oeste

Santo A, Do Caiua

São João Do Caiua

São João Do Triunfo

São Jorge Do Oeste

São Miguel Do Iguaçu
SSo Pedro Do Porana

Sapopema

Sulina

Tapira

Terra Roxa

prefdto

Gerson Denilson Colodel

Luis Carlos Borges Cardoso
Marcos Antonio Voltarelli

Carlos Antonio Reis
Acácio Seccí

Antonio Carlos Lopes

Edenilson Aparecido Milio&si
Adalberto De Freitas Aguiar

Evandro Luiz Cecato

Edson Flavio Hoffinann

Odair Guerreiro Oliveira

Mario Junio Kasuo Da Silva

Paulo Wilson Mendes

José Salim Haggi Neto

Emilio ÁltPJnirn T flyywrpttt
Jorge Luiz Quege

Jair Rocha Da Silva

Américo Belle

Luiz Nicacio

Álvaro Dênis Ceni Scolaro

Alex Sandro P.C.Domingues

Hedilberto VílIaNova Sobrinho

Ademir Mulon

Natanael Moura Dos Santos
Hilário Czechowski

Angela Maria Moreira Kraus
Ademir Luiz Maciel

Ivan Pinheiro Da Silva

Aiirio José Mistura.

Heraldo Trento

Celio Marcos Barranco

Adelar Antonio Arrosi

Vlademir Antonio Barella

Edemetrio Benalo Júnior

Paulo Cézar Rizzatto Martirts

Donizete Lemos

Crisogono Noleto E Silva Jr

Edínei Valdir M. Gasparini

Vítor Ãp. Fedrigo
Evandro Marcelo Da Silva

Univaldo Campaner

Robson Ramos

Leopoldo Heitor O.Costa

Aparecido José Weíller Júnior
Paulo César Fiates Furíatl

Alessandro Ribeiro

Adauto Aparecido Mandu

Reinaldo Grola

Cieci Maria Rambo LofTi

Hilário JacóWíllers

Geraldo Gomes

Francisco Lorival Maratta

Pedro Leandro Neto

Floresmundo Alberti Júnior

Otávio Henrique G. Bono

Almif De Almeida

Darlan Scalco

Livino Tureck

Silvio Antonio Damaceno

Rozinei Ap. Raggiotto Oliveira

Wjl

14.985.264-6/532 Tres Barras Do Paraná Hélio Kuerten Bruninc .
14.985.290-5/533 Tunas Do Paraná Joel Do Rocio Jose Bonrüm
14.985.323-5/534 Tupassi .Aírton Caeiro Da Silva
14.985.346-4/535 Turvo Jerônimo Godens Do Roiiário
14,985.374-0/536 Uniflor Alan Rogério Pctcnf"»
14.9S5.395-2/S37 Vera Craz Do Oeste Ednei Ssobl 1
14.807.027-0/433 Jardim Olinda Lucimar de Souza M. Astuncão
Valor unitário de cada convênio RS290.000.(K) (cxccto Jardim Olinda =•
RS250.(»0.00")

Assinantes: Presidente do Instituto das Águas do Paraná : Iran de Resmdc e
respectivos prefeitos. '

16434/2018

I APPA

ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE PAüANAGUA E ANTOlIINA
AVISO DE REPUBLICAÇÃO ;
Pregão Presendal n" 01/2018

Protocolo: 14.744.913-S j
Objeto: Contratação de empresa para malizaçâo de trelnamíntos
para trabalhos em eletricidade de baixa e rtita voltagem conforme NR
10, para os eletrldstas do quadro de funclonáhos da Adminístjação
dos Portos de Paranaguá e Antonina-APFA.

Valor Máximo; RS 11.551,81 (onze mil. quinhentos e dnquenta e um
reais e noventa e um centavos).
Abertura da Licitação: 13 de março de 2018, ás 10:00 horas, na
Sala de Reuniões da CPLC, no Edifido sedo da APPA.
EdiLil ■ intOrmaçõos; no site www.compra::paranapr.gov.br
E^nail: pregaoeletronlco@appa.pr.gov.br
Informações: 41-3420-1127 |
Paranaguá, 26 de fevereiro de 2018
Equipe de Pregão - Portaria n° 41/2018 APF A/EP '

1G417/201B

I DER

spn^^n^igo^.„..

SIÊiikENTaÇEKrmGADd

EXTRATO DE TERMO CONTRATUAL

CONTRATO N° 007/2018, CONCORRÊNO A - EDITAL N" 084/,1017
- DER/DOP/SRNORTE. PARTES: DER/PR - GAISSLER MOREIRA
ENGENHARU CIVIL EIRELI. PROTOCOLO N° I4.8D6.S96-9/3DI7.
AUTORIZADO, HOMOLOGADO e ADJUDICADO: Diretor Geral
do DER/PR, Sr. Nelson Leal Júnior, em 27/09/2017 e 19/01/2018,
respectivamente. OBJETO: Execução dos si:rviços para implantação
de interseção da rodovia PR-I70, trecbo diviri PR/SP (Porto Capim],
snbtrecho entr. PR-S34 acesso a Miraselva-tntr. PR-S36 (Vila Prado),
Km 4SF448,00 m ao Km 46+448,00 m, com iritensão de 1000 metros,
no município de Prado Ferreira; conforme Termo de Referétcia
(.Anexo 01), Orçamento do DER/PR (Anexo 16) e Projeto Básicti de
Engenharia. VALOR: RS 1,143.546,39. PR/IZO: 180 dias corrilos.
EMPENHO: Documento n.* 18000171, datada de 06/02/2018, no viilor
de RS 100.000,00 e outros qae serão emitidai oportunamente. FORO
CAPITAL DO ESTADO DO PARANÁ, em 1(.'02/2018. 1

CONTRATO N° 008/2018, PREGÃO ELETRÔNICO - EDITAL N°
060/2017 - DER/DOP/SRNOROESTE. PARTES: DER/PR -
GAISSLER MOREIRA ENGENHARIA CIVIL EIRELI.
PROTOCOLO N" 14.891.11041/2017. ADJUDICADO: Pregodro em
11/12/2017. AUTORIZADO e HOMOLOGADO: Diretor Geral 'do
DER/PR, Sr. Nelson Leal Jnnior, em 2T/I0/2017 e 22/01/2018,
respectivamente. OBJETO: Execnção de serviços de manutenção de
pavimento e conservação da faixa de domínio da rodovia PRC-487, no
trecho compreendida entre o acesso Oeste de Campo Mourão e o ílio
Mnqnilão, com extensão aproximada de £1,4 bm, hem como a
recomposição do encontro da ponte sohre o EIlo Mnqnilão, conforme
descrito no Termo de Referência (Anexo 01), Orçamento do DER/I?R
(Anexo 06) e Projeto Básico (Anexo 17) do Edital VALQR: ÍRS
2.115.999,99. PRAZO: 180 dias corridos. EMI'ENHO: Documento ia.°
18000202, datada de 09/02/2018, no valor de RS 100.000,00 e outi os
que serão emitidos oportnnamente. FORO CAPITAL DO ESTADO
DO PAIUNÁ. em.I9/p2/2pl8.

16358/: :018

CQDIGP. LOCALIZADOR: 31663718
■ Documanto emitido am 27/94/2018 09-.25-49.

%E TERMO CESSÃO DE USO

Diárió, Qficiál .eorti.^ Ind: e Serviços
NHCÍIS?:i'27/p2^pi8 | PÁG. 7

Faré.ve/tfcaráfitXsslxÁísoIs desiàpâgnai basta
Có(ligoLjocaliz3ííor,msilaiJo'DIOE

;^wjnfchnp/ir^^
Altair Donizete De Pádua

.-/USO N* 001/2018. PARTES: DEIUPR c a
■ V/^-ARANÃ OESTE S/A - FERROESTE.
^^1-9/2018. OBJETO: Cessão de Uso de 1
^  M. FergnssoDv Modelo MF296a Ano de

1571002544, Motor S.N. « Patrimônio
7j7|cba patrimonial anexada ao presentt.

do DER/PR, Nebon Leal Junio:*,
-,ír5S dias corridos. FORO CAPITAL DO

Â'xwii'1'A'', cxú 20/02/2018.
16360/2618
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Sistema integrado de Coleta Seletiva

Plano de Trabalho

I

1) Objetivo Geral:

O Sistema integrado de Coleta Seletiva tem como objetivo dotar o municipio de Pien dos

serviços adequados para a coleta e destinação final de materiais recicláveis, disseminando a |
reciciagem como forma de recuperação de matéria prima, resultando em vantagens i

socioecqnômicas e na diminuição dos materiais encaminhados aos aterros sanitários. j

O Sistema será desenvoivido através de um modeio inovador que venha atender de forma 1
integrada a gestão e a operacionalização dos sistemas municipais de coieta seletiva.

Integra-se ao sistema o modelo II de veículo cuja dupla capacidade de coleta de resíduos

permite que os Municípios, fiquem com alternativas em termos de logística de uso, objetivando

coietar aiternativamente materiais recicláveis e outros resíduos.

2) Etapas de Execução:

A presente etapa tem por objetivo o repasse de recursos ao Municipio de Pien incluído no

Programa do Sistema Integrado de Coleta Seletiva, visando a aquisição de caminhões

específicos para a coieta seietiva, que deverão ser reaiizadas porta a porta nas áreas urbanas

e rurais dos respectivos municípios.

Nesta etapa cada município receberá recursos para a aquisição de 1 caminhão para a coieta

de materiais recicláveis, composto por coletor com movimentação de carga retiiínea,

descarregamento mecânico em nível, dotado de tanque para coletar óleo de fritura com

capacidade mínima de 200 litros. Este modeio de coletor além de aumentar a capacidade de

coleta, também propiciará a vantagem das associações de catadores poderem trabaihar em

barracões com pé direito menores, uma vez que o descarregamento da carga coletada se dá

em nívei, importando em menores custos seja para sua construção ou locação.

O modelo II possui tecnologia para dupla coleta em forma alternativa, com destaque para as

especificações técnicas descritas no modelo em anexo, que estabelece a coleta pela traseira,

com elevadores para operação de conteinedores.

3) Recursos Previstos e Cronograma de Desembolso:

Os recursos previstos por município, para a aquisição de 1 caminhão de coleta , totalizam R$

290.000,00 (duzentos e noventa mil reais), sendo:

•  Instituto das Águas do Paraná: R$ 287.000,00 (duzentos e oitenta e sete mil reais) a

serem desembolsados em única parcela em março//2018.
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•  Contrapartida Municipal: R$ 3.000,00 (três mil reais) a serem desembolsados em única

parcela em março/2018. Em conformidade com o art. 3° da Resolução 003/2006 do

TGE/PR.

Estes recursos serão transferidos em conta corrente especifica para o referido convênio, a ser

aberta pelo município.

4) Contra-partida do IVIunicípio:

O município de Pien oferecerá como contrapartida o valor já especificado no item 3 e também o

barracão, que poderá ser alugado, para a instalação da unidade de processamento dos

materiais recicláveis, designar um motorista para dirigir o veículo de coleta, o combustível e a

manutenção dos equipamentos.

Deverá ser designado pela administração municipal, um agente público para acompanhar o

desenvolvimento das atividades da coleta seletiva e dos respectivos barracões de triagem e

reciclagem.

Dentro da metodologia de implantação do Sistema integrado de Coleta Seletiva, o município

participará com os técnicos da área social, educação e saúde, visando a conscientização da

população acerca da importância da coleta seletiva e da reciclagem.

O município deverá também apoiar, quando necessário, a criação de cooperativas ou

associações, visando a integração dos catadores Junto ao Programa Municipal de Coleta

Seletiva.

5) Cronograma de Execução:

5.1) Aquisição dos caminhões de coleta seletiva

-  Liberação do Recurso ao Município pelo Instituto das Águas do Paraná :
março/2018;

- Processo Licitatório a ser realizado pelo Município conveniado: março e abril de 2018;

- Fabricação do caminhão pela industria : março e novembro de 2018;

- Barracão a ser disponibilizado sendo próprio ou alugado: janeiro de 2018;

- Entrega dos caminhões á Prefeitura Municipal: maio de 2018;

- Motorista para dirigir o caminhão e combustível: maio de 2018.



6) Plano de aplicação
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AGUASPARANA

Dotação Orçamentária: 6933.18542.143-066
Elemento de Despesa: 44.40.42.00.00
Fonte: 125

Valor: R$ 287.000,00

município de PIEN

Dotação Orçamentária:
11.001.15.452.0004.3011

44.90.52.00.00



7 Especificações técnicas dos caminhões de coleta seletiva:
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item Nome e Especificação do Equipamento.

Conjunto Coletor de recicláveis: Caminhão novo/zero
horas , com capacidade de PBT de no mínimo lO.OOOkg e
GMT de no mínimo 11.500Kg, rodado duplo na traseira, com
sistema de freio de serviços e estacionamento com
acionamento a ar. Potência mínima de 155 CV e torque de
no mínimo 60 mkgf- entre eixos, não inferior a 3.500mm.
Câmbio de no mínimo 5 marchas à frente e uma a ré
sincronizadas, suspensão dianteira com molas de perfil
parabólico e traseira semi elipticas ou parabólica. Coletor de
resíduos recicláveis e/ou orgânicos, fabricado sobre chassi
em aço estrutural "LNE28"; com embolo de
descarregamento tracionado por duas correntes
laterais,livre de contato com a carga; com depósito para
armazenamento de chorume de no mínimo 50 litros, dotado
de registro de abertura e fechamento; com depósito para o
transporte de óleo de fritura utilizado,de no mínimo 200
litros, dotado de registro de abertura e fechamento; com
depósito emborrachado para o armazenamento de vidro de
no rnínimo 180 litros;com calhas superiores para condução
da água pluvial até o solo;com plataforma traseira fixa,
dotada de sistema de amortecimento para apoio aos
trabalhadores da coleta; com sistema linear de
compactação/acomodação do lixo; e forma que a carga não
seja visualizada quando da coleta; com possibilidade de
carregamento manual da praça de carga, automatizado
para containers de ferro padrão de 1,20 m3; com alças
laterais e frontais de segurança para dois trabalhadores;
com câmera de ré; com uma câmera interna com
carregamento e descarregamento traseiro de infravermelho
para visualização da carga.O sistema elétrico deve ser de
12 V. Afixação de arte e logomarcas deve ser de acordo com
o modelo definido. As medidas mínimas de cada unidade
devem ser: Aítura mínima interna 1.450mm; Largura mínima
interna 1.900mm; Comprimento mínimo externo total do
equipamento 5.540 mm; Capacidade de acomodação de
carga 3:1;Capacidade de compactação 4:1 ou superior; O
volume livre para carga deve ser de no mínimo 10,00 m^'. O
Fabricante deve possuir código 'NIEV (Código Universal de
Identificação do fabricante sobre chassi).

AUTORIZO, cumpridas as fprmalid
E*i£/_4ly>r

IRAM DE (\BZEND
Diretor Presidente

AGUASPARANÁ

ides.

Qtde Valor unitário

01 R$ 290.000,00
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MINUTA DE REPACTUAÇÃO

Autos xxxxxxxxxxxxxxxxxx

Autor; MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

Réu!; MUNICÍPIO DE xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO - PROCURADORIA

REGIONAL DO TRABALHO DA NONA REGIÃO, através da Procuradora
Regional do Trabalho que adiante assina, e o MUNICÍPIO |DE
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, representado pelo Exm. Prefeito, s|r.
XXXXXXXXXXX, assistido pela Procuradora Geral do. Município,
Dra;. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, comparecem na presença jde
Vossa Excelência para informar que as partes CONCILIARAM-SE
nosjseguintes termos: j

I  Compromete-se o MUNICÍPIO de XXXXXXXXXXXXXXXXXX a:

1. Elaboração de cadastro de todas as catadoras e os catadores de
materiais recicláveis e seus familiares, comprovando a inclus.âo
destes no cadastro único do Governo Federal quanto atendidas ias
condicionantes para tanto. Insere-se na presente obrigação sej|am
providenciados os documentos de identificação pessoal dos
cadastrados exigidos por lei (catadoras e catadores e familiares)j a
cargo do Municipio, como certidão de nascimento, RG, CPG, incluindo
segundas vias de documentos extraviados. Prazo de 60 (sessenta) di|as
parai' comprovação documental do cumprimento da obrigação. |
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2. Promover a formalização da associação ou cooperativa de
catadores de materiais recicláveis, pelo tempo que for
necessário de acordo com a organização da própria entidadis,
prestando-lhes assessoria técnica constante para que sejam
elaborados os documentos pertinentes, como ata da assembléia
de ; constituição e estatutos devidamente registrados çm
Cartório, devendo ser apresentadas nos autos cópias dos
seguintes documentos: atas d^s reuniões prévias realizadas,
ata ' da assembléia de constituição e estatutos devidamente
registrados em Cartório. Prazo de 90 (noventa) dias. i |
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3. Elaborar e implementar em 180 (cento e oitenta ) dias o
plano municipal de gestão de resíduos sólidos pai'a
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implementação da coleta seletiva de modo que, progressivamenpe
e  ao final de 06 (seis) meses, todos os domicílios urbanos
estejam atendidos, sendo que as associações e cooperativas de
catádores de materiais recicláveis passarão a realizar j a
coleta de todo residuo sólido reciclável produzido no

Município, diretamente e/ou mediante o apoio operacional da |
administração pública municipal com a previsão expressa de que 3
as associações e cooperativas de catadores de materiars s
recicláveis serão responsáveis pela coleta, tratamento e g
processamento de todo residuo sólido reciclável ; e g
reutilizável, inclusive os resíduos orgânicos, gerados no 5
Município, diretamente e mediante apoio operacional, com ,a s
previsão de repasses financeiros para viabilização dos 3
serviços, de acordo com os preços de mercado, incluindo .0 g
custo da mão-de-obra individual, que não pode ser inferior ao |
previsto da Lei 12.690, de 19.07.2012. j |

I  '
I  ̂

4. Promover e comprovar, mediante previsão orçamentaria, esm ^
180 (cento e oitenta) dias, a inclusão social dos catadores die |
materiais recicláveis, através da contratação de sua â|
organização formalmente constituída (associações ou -sí
cooperativas), conforme permite o artigo 24, inciso XXVII da mS
Lei 8666/93, mediante contrato de prestação de serviços com H
vigência de 05 (cinco) anos, com o objetivo de compartilhar la ||
gestão de resíduos sólidos urbanos.

(fí R]
<£1 "O
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Em complemento deverão ser adotadas as seguintes providências:
CD C
fn D
£ xg
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4. a) Implementar Campanha Permanente de Educação Ambiental em
todo o Município, para que haja a segregação correta d.o
residuo reciclável na fonte geradora (domicílios,
empreendimentos comerciais e industriais) bem como para que o
trabalho realizado pelos catadores de materiais recicláveis
tenha a sua importância devidamente reconhecida por toda a
população. Prazo de 90 dias. j

4.b) Realizar análises gravimétricas e volumétricas
semestralmente dos resíduos urbanos para verificação da
qualidade da separação e da eficiência da campanha de educação
ambiental, com apresentação dos laudos técnicos nos autos,
sendo que as primeiras análises deverão ocorrer no prazo de
até 60 dias a contar da assinatura da presente pactuação; | g|

i  c ü
D o

1  , 6-0

4.c) , Garantir o atingimento das seguintes metas quanto à coleta 3o
seletiva e a partir da assinatura do presente compromisso:' 1® ano 5% SS
do total de resíduos recicláveis; 2° ano 10% do total de resíduos ■hJ
recicláveis; 3° ano 15% do total de resíduos recicláveis; 4° ano 20%
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do ; total de resíduos recicláveis; 5° ano 25% do total de residjuos
recicláveis; 6° ano 30% do total de resíduos recicláveis; 7° ano ;35%
do ! total de resíduos recicláveis; 8° ano 40% do total de resíduos

recicláveis; 9° ano 45% do total de resíduos recicláveis; 10% iano

50% do total de resíduos recicláveis e assim sucessivamente jaté
atingir 100% do total de resíduos recicláveis. i

I

4.d) Garantir que a coleta de resíduos orgânicos alcance i as
seguintes metas a contar da data da assinatura do presente
compromisso: 1° ano 30% do total de resíduos orgânicos; 2° ano 50%
do ;total de resíduos orgânicos; 3° ano 70% do total de resíduos
orgânicos; 4° ano 90% do total de resíduos orgânicos; 5% ano 100%jdo
total de resíduos orgânicos. i

4.e) Fornecer, gratuitamente e para uso permanente, no prazo

de ■ até 12 meses, às organizações de catadores formalmente
constituídas todos os meios necessários para a realização 'da

coleta seletiva, bem como para o tratamento e processamento

dos resíduos sólidos recicláveis e dos resíduos orgânicos,
saber:

4.e.l) áreas (espaços físicos) e galpões próprios de armazenagem e
benèficiamento do material coletado (resíduos recicláveis e resíduos
orgânicos - Central de Triagem e Compostagem), em quantidade I e
tamanho compatíveis com a necessidade e em condições de uso
imediato, equipados com prensa, balança, baias de separação I e
sanitários de uso masculino e feminino, transpallet, mesas ;de
triagem, esteiras, água potável, material de higiene coletivo (papel
higiênico, sabão, sabonete, toalhas de papel, etc), refeitório Ide
acordo com as especificações legais, além do atendimento das demais
normas de segurança, que deverão ser adotadas a partir do inicio das
atividades em cada local de trabalho, em especial as Normas

Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e as que seguem: j

a) Elaboração e implementação do Programa jde
Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA, jna
forma da NR-09; j

b) Elaboração e implementação do Programa de
Controle Médico de Saúde Ocupacional

I  PCMSO, na forma da NR-07;

i  c) Elaboração dos laudos de insalubridade;e
I  periculosidade, na forma da NR-15; '
I  d) Realização da análise ergonômica do tra-
'  balho, na forma da NR-17;

e) imediatamente, forneça uniformes de cor
.  ' berrante (sinalização) protégidos por
'  Scothgard (impermeabilizador) pára os ca

tadores, procedendo a sua reposição pla
nejada e com periodicidade eficaz, em

-H >
0) f"

IT> CO
M O

CO iD
CO "O
N -H
C U
•H -rf

CD C
fO Ql
Xi
CM 3

iJ H

0} <13
M C

V4 o
O 4J
a c

V
(u e
V a
c ü
(U o

V u
m 0)
c >

'r-t
n <0
to u
n) (0

o "D
O C
Q U



026

MINISTÉRIO PUBLICO DO TRABALHO
PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 9® REGIÃO

prazo nunca superior a seis meses;
f) imediatamente, forneça gratuitamente. a

catadores de materiais recicláveis

equipamentos de proteção indiyidual ad
quados as atividades, aos riscos e
perfeito estado de conservação e funci
namento, na forma da NR- 06, em especi
do tipo: a) Botina Fujiwara CA 8 8 64;

os

os

Zi —

em

0-

al

3)

:  Luvas de Kevlar com revestimento externo

Nitrilico comprimento c) Creme Protje-
tor para pele classe água-óleo resisten
tes CA 9611 ou CA 11281, para as mãos', e

i  antebraços; d) sinalizador tipo colete

;  refletivo ou colete luminoso para os cie-
letores do turno noturno; e ) protetor

facial acoplado a boné, para proteção lia
;  face; j

g) Realização de treinamento dos catadores,
na forma da NR - 1, sobre os seguintés
temas: uso' dos equipamentos de proteçãp,
segurança para movimentação no trânsito,
fisico para as atividades de esforço fí
sico (aquecimento e alongamento), levan
tamento seguro de pesos e cinta abdominal

;  em levantamento de grandes pesos;

i  . ■ , !
4.e.2) adquirir e transferir veículos automotivos ém
quantidade e qualidade que possibilitem o recolhimento de todo
o residuo gerado no Município. Prazo de até 12 meses. ^

4.e.'3) Fornecer à organização ou às organizações de catadorçs
formalmente constituídas todos os meios necessários para ' a

realização da coleta de resíduos, em até 12 meses, tais como: ;
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4.e.4) realização de cursos de capacitação e formaçcio
continuados para os catadores, com periodicidade minima anual,
cujo conteúdo minimo deverá contemplar os temas: autogestãò,
cooperativismo, tendo como premissa a Economia Solidárici;
medicina e segurança do trabalho; trabalho infantil; cuidadc)S
no trânsito; cadeia da reciclagem; principies e valores do
Movimento Nacional dos Catadores de Materiais Recicláveisi,

etc.' O inicio do cumprimento da obrigação deverá ocorrer ém
até ; 90 (noventa) dias a contar da assinatura do presente
documento.
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4.e,.5) destinação à organização ou às organizações dos
catadores de todo o residuo urbano reciclável gerado ino
Municipio, coletado ou não pelos catadores, inclusive aqueles
gerados nos órgãos públicos municipais da administração diretaj e
indireta. O inicio do cumprimento da presente obrigação se dará íem
até,90 dias a contar da assinatura do presente acordo. j

I

4.e.6) realizar outras ações de acordo com as necessidades que
vierem a ser apresentadas pelos próprios catadores e definidas
em pomum acordo com o Municipio, com comprovação documental. I

c) ■ Confeccionar material de divulgação do programa ide
separação seletiva do lixo, no qual deverá constar,
necessariamente, que os catadores são os responsáveis pela
classificação, separação e destino dos resíduos sólidos
recicláveis. Prazo de 90 dias. i

inclusão social dos filhos filhas dos

O

5) ' Promover

catadores de materiais recicláveis, na faixa etária de

(zero) a 18 (dezoito) anos, em programas sociais existentes ou
a serem criados, em especial em períodos de recesso escolarj e
em horários compatíveis com o horário de trabalho dos paisl e
mães, ou seja, além do horário comercial. Prazo de 90 dias. |

I

6) ' Garantir vagas nos centros de educação infantil pa|ra
atendimento em período integral de todas as crianças das
famílias dos catadores de materiais recicláveis, na failxa

etária de O (zero) a 05 (cinco) anos. Prazo de 90 dias. '
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7) Garantir o atendimento das crianças e adolescentes das
famílias dos catadores de materiais recicláveis, com idajde
entre 06 (seis) e 14 (catorze) anos incompletos, em programas

de contra-turno escolar, razo de 90 dias. !

ós
o 0)
cv| CO

8) Garantir a todos os adolescentes das famílias dos catadorias
de materiais recicláveis na faixa etária de 14 (catorze) a L8
(dezoito) anos incompletos programa de formação profissional,
nos'termos da Lei 10.097/2000 (Lei da Aprendizagem). Prazo de
90 (noventa) dias. i

I

9) 'Exigir dos geradores de resíduos sólidos (çomerciaijs,
industriais e outros) a apresentação de seus planos (ie
gerénciamento de resíduos sólidos - PGRS, concedendo-lhes
prazo de 120 (cento e vinte) dias para tanto, nos quais deverá
ser ' contemplada a inclusão social dos catadores ^através do
direcionamento de todo o resíduo reciclável aos catadores cie
materiais recicláveis. Prazo 90 (noventa) dias.
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I

10); Notificar todos os estabelecimentos não pertencentes áos
cadadores de materiais recicláveis e que tenham por objetivo a
compra e comercialização de resíduos recicláveis para q[ue
apresentem, em 30 dias, o alvará de licenciamento e
localização bem como o devido licenciamento ambiental. Prazo

imediato. i

11); Celebrar pactuação com as organizações de .catadoras i e

catadores formalmente constituídas, com o objetivo de fornecimento

de jtodo o resíduo sólido reciclável produzido em todas as stas
unidades e departamentos, estabelecendo o necessário "protocolo" que
deverá contemplar o volume e tipo do lixo reciclável produzido
diariamente, a tabela dos dias e horários de quando deverá ocorrer a
coleta pela organização dos catadoras e catadores, facilitando; a
estés o acesso e o desenvolvimento do seu trabalho. .Prazo de !30

(trinta) dias. i

12)

que

Não emitir alvará de localização e funcionamento para empresas

solicitarem autorização para realização de atividades diversas
daquelas detalhadas no seu objeto social ou para atividades que
impliquem em armazenamento e comercialização de resíduos sólidos sem
o prévio licenciamento ambiental e sanitário bem como 'para as que
descumprirem a cláusula 9. |

ns ?
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13) I Encaminhar para aprovação pelo Legislativo Municipal projeto jde
lei .instituindo a cobrança de taxa de coleta dos resíduos sólidos, i

i  I
14) |Aprovar Decreto Municipal similar ao Decreto Federal 5940/2006;

15) 1 Instituir coleta do óleo de cozinha usado, visando a sua

reutilização/transformação em novo produto, o que 'deverá ser
realizado pelos catadoras e catadores, agregando valor ao trabalho
dos .mesmos e garantindo a destinação final adequada deste resíduo. !

16) ■Instituir central de tratamento dos resíduos orgânicos, seja
para compostagem ou geração de biogás, compartilhando a gestão cjom
os catadoras e catadores de materiais recicláveis, os quais poderão
comercializar o composto, o gás e a eletricidade, garantindo j a
viabilidade econômica dos seus empreendimentos. j

17) ' Notificar todos os estabelecimentos não pertencentes aiçs
cata;doras e catadores de materiais recicláveis e que tenham por
objetivo a compra e comercialização de resíduos recicláveis para qije
apresentem, em 30 dias, o alvará de licenciamento e localização bem
como o devido licenciamento ambiental, determinando o encerramento
das atividades daqueles comprovadamente irregulares. Prazo de i30
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18) Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, projeto de lei
perante a Câmara Municipal visando à implementação de programa V M
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social municipal para erradicar o trabalho infantil, o qual deverá
ser apresentado nos autos no prazo de 120 (cento e vinte) dias; |

!  I
19) Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, projeto de léi
perante a Câmara Municipal visando à implementação de programa pró
catador, o qual deverá ser apresentado nos autos no prazo de 120
(cento e vinte) dias

20) Apresentar, no prazo de 30 (trinta) dias, projeto de lei perante
a Câmara Municipal visando condicionar a expedição e manutenção d.o
Alvará de Licenciamento e Localização ao cumprimento da cláusula 8,
"c" deste termo e à assinatura do anexo. !

I
I

21) Afixar no quadro de editais do prédio da Prefeitura cópia
do presente acordo. !

I
I

22) O Município compromete-se ainda a encaminhar relatórios de
comprovação do cumprimento do presente acordo, observando os
prazos estabelecidos para cumprimento de cada obrigação!.
Conste a possibilidade de prorrogação dos prazos desde que
devidamente fundamentada. i

24) Fica estabelecido, ainda, que no caso de inadimplemento do
objeto do presente acordo, a execução será retomadb
considerando-se os valores atualmente executados. |

Por estarem de acordo, assinam a presente conciliaçãoj,
requerendo a sua homologação. ,

I

Termos em que, i

Pede deferimento. i

MARGARET MATOS DE CARVALHO

Procuradora do Trabalho

to r»

to to
u o

23) Fica estabelecido que os valores decorrentes da multa em
execução serão revertidos para o cumprimento das obrigaçõels
estabelecidas no presente acordo, sendo que, nos 04 (quatrol)
primeiros anos, o Município investirá, no minimo, R;$
XXXXXXXXXXXXXXXXXX a cada ano, exclusivamente para cumprimentó

das obrigações pactuadas. ! |g
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TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTE DE CONDUTA N°.,

Procedimento Investigatórío n° 277/01

Às 14:30 horas do dia 21 de setembro de 2.006, na sede da PRT 9® Região
em Curitiba, com a presença da Dra. Margaret Matos de Carvalho, ■ Procuradora do

Trabalho,

(Sra)_ '
compareceu o Município de Paranaguá representado pelo

CI/RG

para.

Sr.

n°

na

forma do artigo 5°., parágrafo 6°., da Lei n" 7.347/85, com a redação que ihe deu o artigo
113 da Lei n. 8.078/90, firmar o presente Termo Aditivo:

CONSIDERANDO a Declaração Universal dos Direitos do Homem que diz qucí o
reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da família hurnana e de sjeus
direitos jiguais e inalienáveis é o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo. E,
ainda, que toda pessoa, como membro da sociedade, tem direito à segur;ança social je à
realização pelo esforço nacional, pela cooperação internacional de ! acordo conji a
organização e recursos de cada Estado, dos direitos econômicos, sociais e culturais
indispensáveis à sua dignidade e ao livre desenvolvimento da sua personaiidadé e,
ainda, que toda pessoa tem direito ao trabalho, á livre escolha de emprego, a condiç(5es
justas e favoráveis de trabalho e à proteção contra o desemprego..,".

CONSIDERANDO a Declaração das Nações Unidàs sobre os Direitos da Criança, que
inspirou o artigo 227 da Constituição Federal e o Estatuto da Criança e dó Adolescente,
dando ESPECIAL proteção aos seus direitos e garantias. j

CONSIDERANDO a AGENDA 21 GLOBAL que contempla em seu Capítulo 03, dedicado ao
combate à pobreza, a "capacitação dos pobres para a obtenção i de meios de
subsistência sustentáveis". No seu Capítulo 06, dentre outras ações, prevê a "proteção e
promoçião das condições da saúde humana", a " proteção dos grupos vulneráveis" is a
"reduçãp dos riscos para a saúde decorrentes da poluição e dos perigos ambientais".
E, ainda, no Capítulo 07 propõe: "a promoção do desenvolvimento sustentável cios
assentamentos humanos", o oferecimento a todos de habitação adequada", "promovei* o
planejarpento e ó manejo sustentáveis do uso da terra", "promover a existência integradajde
infra-estçutura ambiental, água, saneamento, drenagem e manejo de resíduos sólidos" e
"promover o desenvolvimento dos recursos humanos". !

1  ■ ■ '
CONSIDERANDO a nossa Constituição Federal, que em seu artigo 1°l, traça como
princípios fundamentais da República Federativa do Brasil a CIDADANIA [(inciso II) J a
DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA (inciso III) e OS VALORES SOCIAIS DÓ TRABALHO e
da livre iniciativa (inciso IV).
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CONSIDERANDO , ainda, o art. 3°, que é a diretriz política adotada peio Estado brasileiro,
estabeiecendo:">AAí. 3° - Constituem objetivos fundamentais da Repúbiica Federativa do
Brasii: i - construir uma sociedade iivre, justa e soiidária; ii - garantir o desenvoivimento
nacionai; iii - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desiguaidades sociais
e regionais; IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor,
idade e quaisquer outras formas de discriminação".

CONSIDERANDO o disposto em seu artigo 225 da Constituição Federal que prevê; "Todos
têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do
povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à
coletividade o dever de defende-io e preserva-io para as presentes e futuras gerações.
§ 1°. Para assegurar a efetividade desse direito,, incumbe ao Poder Público:
Inciso VI - promover a educação ambientai em todos os níveis de ensino e a
conscientização pública para a preservação do meio ambiente".

CONSIDERANDO o artigo 226, também da Constituição Federal, que dispõe "A família,
base da sociedade, tem especial proteção do Estado". Ora, se ao Estado é cometida a
nobre tarefa de dar especial proteção à família, obviamente que poderá (e deverá) fazê-lo
através de medidas emancipatórias, não meramente assistencialistas, dentre as quais se
destaca a inclusão social pela gestão compartilhada dos resíduos sólidos. O árduo trabalho
realizado pelos catadores, ainda não de todo reconhecido devidamente, produz riquezas ao
país. Porém, o melhor resultado desta relevante atividade acaba em poucas mãos, seja de
pequenos depósitos, grandes atravessadores ou indústrias de reciclagem. Para a
permanência de grupos organizados de catadores no mercado da reciclagem é
indispensável a proteção do Estado, dando-lhes as condições e infra-estrutura adequadas
para fazer frente à selvagem competitividade existente. Que o lixo reciclávei é rentável
ninguém duvida e o sucesso de empresas ligadas ao setor do comércio e industrialização de
resíduos recicláveis está aí para comprovar. O desafio posto é, através do lixo reciciável
(descartado pelos geradores), proporcionar a milhões de indivíduos condições mínimas e
indispensáveis de sobrevivência digna, consoante os preceitos constitucionais
mencionados.

CONSIDERANDO dispositivos da Lei 8666/93 que tornam iícita a contratação de
organizações formais de catadores de materiais recicláveis pelo Poder Público, consoante a
seguir: "Artigo 24-É dispensável a licitação: inciso Vil - quando as propostas apresentadas
consignarem preços manifestamente superiores aos praticados no mercado nacionai ou
forem incompatíveis com os fixados pelos órgãos oficiais competentes, casos em que,
observado o parágrafo único do artigo 48 desta Lei e, persistindo a situação, será admitida
a adjudicação direta dos bens ou serviços, por valor não superior ao constante do registro
de preços, ou dós serviços; Xiii - na contratação de instituição dedicada à recuperação
social do preso, desde que a contratada detenha inquestionável reputação ético-profissionai
e não tenha fins lucrativos; XXiV - para celebração de contratos de prestação de serviços
com as organizações sociais, quaiifícadas no âmbito das respectivas esferas de governo,
para atividades contempladas no contrato de gestão." "Artigo 25 - É inexigível a licitação
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,,30

contrato.

quando^ houver inviabilidade de competição, em especial: inciso li - parà a contrata
de servipos técnicos enumerados no artigo 13 desta Lei (artigo 13, inciso iV. - fiscalização,
supervisão ou gerenciamento de obras e serviços; inciso Vi - : treinamento e
aperfeiçoamento de pessoal), de natureza singular, com profissionais óu empresas de
notória especialização. § 1°. Considera-se notória especialização o profissional ou empresa
cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estuèos,
experiências, publicações, organização, apareihamento, equipe técnica i pu de ouiros
requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é
essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação cio objeto do

CONSibERANDO que a experiência demonstra que as propostas e os , Calores para o
serviço jde coleta do lixo praticados pelas empresas terceirzadas, ou mesrho diretamente
pelo poder público municipal, sempre serão propostas e valores superiores aos custos que a
Administração Pública teria com a contratação direta da organização de catádores, pois na
presente hipótese devem ser incluídos resultados não apenas econômicos, mas em especial
ambientais e sociais, os últimos inalcançáveis de outro modo. '

CONSIDERANDO o disposto na Convenção n.° 182, da Organização Internacional do

Trabalho, devidamente ratificada pelo Brasil, que trata das piores formas deítrabalho infantil
e a ação imediata para a sua eliminação, estabelecendo em seu artigo 3° que, para os
efeitos da Convenção a expressão "as piores formas compreende, dentre outras, o trabalho
de crianças e adolescentes na coleta de material reciclável, nos "lixões" e aterros e tambiám
nas viasjurbanas e logradouros públicos; {

I  ' ' '

CONSIDERANDO o disposto no artigo 227 da Constituição Federal, que diz "É dever da
família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente,' com absoluta
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação,! ao lazer, à
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e á convivência familiar e
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência,! discriminação,
exploração, violência, crueldade e opressão.";

I

CONSIDERANDO o disposto no artigo 5°, da Lei 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da
Criança
qualquer
punindo
fundamentais";

e do Adolescente), que diz "Nenhuma criança ou adolescente iserá objeto de
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade ou opressão,
na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão aos t seus direitos

beCONSIDERANDO o disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federjal, que proí
o trabalho em local perigoso, insalubre e o trabalho noturno a adolescentès com idade
inferior a! 18 anos; ! '

CONSIDERANDO o disposto no artigo 83, inciso III e V, da Lei Complementar 75/93, q je
estabelece "compete ao Ministério Público do Trabalho o exercício das seguintes atribuições
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junto aos órgãos da Justiça do Trabalho: (...) 111 — promover ação civil pública no âmbito da
Justiça do Trabalho, para defesa de interesses coletivos, quando desrespeitados os direitos
sociais constitucionalmente garantidos; (...) V - propor as ações necessárias à defesa dos
direitos e interesses dos menores, incapazes e índios, decorrentes das relações de
trabalho".

vêm o Município acima referido, através do seu representante legal, firmar Termo de
Compromisso de Ajustamento de Conduta, comprometendo-se a:

Cláusula 1®. Apresentar no prazo de 30 (trinta) dias Plano Municipal de Gestão de Resíduos
Sólidos, o qual deverá contemplar as seguintes ações:

a) Cadastro de todos os catadores de materiais recicláveis e seus familiares, comprovando
a inclusão destes no cadastro único do Governo Federal.

b) A formalização da organização dos catadores de materiais recicláveis (associação ou
cooperativa), prazo não superior a 60 (sessenta) dias a partir da finalização do Plano,
devendo ser apresentadas nos autos cópias dos seguintes documentos: ata da assembléia
de constituição e estatutos devidamente registrados em Cartório.

o) A inclusão social dos catadores de materiais recicláveis, através da celebração de
convênio com a organização ou com as organizações de catadores formalmente
constituídas, com o objetivo de compartilhar a gestão dos resíduos sólidos recicláveis,
mediante a adoção de tais providências: 1) Implementação de Campanha Permanente de
Educação Ambiental para que haja a segregação correta do resíduo reciclável na fonte
geradora (domicílios e empreendimentos comerciais) bem como para que o trabalho
realizado pelos catadores de materiais recicláveis tenha a sua importância devidamente
reconhecida. 2) Fornecer à organização ou às organizações de catadores formalmente
constituídas todos os meios necessários para a realização da coleta seletiva, tais como:

galpão de armazenagem e beneficiamento do material coletado e em condições de uso
imediato, equipado com prensa, balança e baias de separação; carrinhos de coleta
padronizados e equipados com faixas sinalizadoras de segurança; fornecimento de sacos
de lixo que serão disponibilizados aos domicílios que realizarem a separação correta;
assessoria técnica e social contínua e perrhanente; uniformes e equipamentos de proteção

individual adequados com reposição periódica; material de divulgação endereçado à toda
população, como folderes, "banners", cartilhas; cursos de capacitação e formação
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continuados para os catadores e voltados para a autogestão e o coopisrativismo, tondo

como premissa a Economia Solidária; destinação à organização ou às organizações' dos
catadores de todo o resíduo urbano reciclável gerado no Município, coletado ou não pielos
catadores; realizar outras ações de acordo com as necessidades que vierem a ser

apresentadas pelos próprios catadores e definidas em comum acordo com ,q Município, com

comprovação documental. i

I

d) Promover a inclusão social dos filhos e filhas dos catadores de materiais recicláveis, na
.  • ' ' ' ' 1faixa etária de O (zero) a 18 (dezoito) anos, em programas sociais existentes ou a serem

criados. Prazo de 90 (noventa) dias. , I

I  >

e) Exigir dos grandes geradores de resíduos sólidos a apresentação de seus planos de

gerenciamento de resíduos sólidos - PGRS, concedendo-lhes prazo de 30 dias para tanto,

nos quais deverá ser contemplada a inclusão social dos catadores através do

direcionamento de todo o resíduo reciclável aos catadores de rhaterlais recicláveis. Prazo
í

Imediato.

i  . j '
f) Notificar todos os estabelecimentos não pertencentes aos catadores de materiais

recicláveis e que tenham por objetivo a compra e comercialização de resíduos reciclá^reis

para que apresentem, em 30 dias, o alvará de licenciamento e localização bem como o

devido Ijcenciamento ambiental. Prazo imediato.

I  ;
!  ;

Cláusula 2®. Tornar acessível ao Movimento Nacional dos Catadores de Materiais

Recicláveis e ao Fórum Estadual Lixo e Cidadania, o primeiro através da sua representa(?ão
i  ■ ' j

Estadual, acesso para acompanhamento e monitoramento das obrigações assumidas.

!  " ' 1
Cláusula 3®. Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, projeto de lei perante a Câmara

Municipal visando á impiementação de programa social municipal para erradicar o trabalho

infantil, o qual deverá ser apresentado nos autos no prazo de 120 (cento e vinte) dias;

Cláusula 4°. Apresentar, no prazo de 30 (trinta) djas, projeto de lei perante a Câmara

Municipal visando condicionar a expedição e manutenção do Alvará de Licenciamento e

Localização à assinatura do compromisso conforme modelo em anexo. !
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Cláusula 5®. Afixar no quadro de editais do prédio da Prefeitura, cópia do presente Termo
Aditivo.

Cláusula 6®. Feio descumprimento do ora avençado, o Município sujeitar-se-á ao
pagamento de multa diária no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por obrigação
descumprida, reversível ao FIA/Estadual (Fundo da Criança e do Adolescente do Estado do
Paraná), sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal da autoridade pública.

Cláusula 7®. O presente Termo de Compromisso terá acompanhamento do Ministério
Público do Trabalho, do Ministério Público Estadual, através das Promotorias Locais, da

Delegacia Regional do Trabalho, do Conselho Tutelar bem como contará com o apoio e
auxilio do Movimento Nacional dos Catadores de Materiais Recicláveis, através de sua

representação Estadual, e do Fórum Estadual Lixo e Cidadania.

Cláusula 8®. Esse ajuste tem vigência imediata, a partir de sua assinatura, e é firmado por

prazo indeterminado, ficando assegurado o direito de revisão das cláusulas e condições, em
qualquer tempo, por meio de requerimento ao Ministério Público do Trabalho.

Procuradora do Trabalho

Município Requerido (nome, cargo e assinatura do representante legal)

CNPJ

Endereço e Telefone
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ANEXO. Modelo de Compromisso a ser firmado pelos estabelecimentos solicitantes de

Alvará de Localização e Funcionamento, conforme previsão da Cláusula 7® do Termo

Aditivo.

COMPROMISSO

(ato indispensável para a concessão e manutenção do Alvará) j

(Nome :do solicitante do alvará, qualificação, endereço completo e telefone para contato)
vem pprante este Município de declarar, para os devidos fins de
direito, ique possuo conhecimento acerca da legislação em vigor a respeito da proibição do
trabalho infantil e dos dispositivos legais que protegem o adolescente trabalhador,! em
especial no que se refere ás piores formas de exploração do trabalho infantil,! destacandó-se
a exploração sexual comercial de crianças e adolescentes. Declaro, ainda, o recebimento de
material informativo sobre os direitos da criança e do adolescente, inclusive quanto trabalho
infantil e suas piores formas e trabalho do adolescente. '
Fui amplamente informado das penalidades existentes no Direito Pátrio, comprometendo'-me
a seguir os ditames legais, sob pena de, em cometendo ato contrário à legislação jque
protege o direito da criança ou do adolescente, conforme a constatação da fiscalização
municipal. Conselho Tutelar e demais autoridades competentes, desde já estou cienté da
IMEDIÁTA CASSAÇÃO do Alvará de Localização e Funcionamento pela Municipalidade,
sem prejuízo dos procedimentos cíveis e criminais cabíveis.
Comprometo-me, ainda, a ser multiplicador da legislação que proíbe a exploração do
trabalho infantil e da exploração sexual comercial de crianças e adolescentes bem como da
legislação que protege o adolescente trabalhador.
Desde já autorizo a afixação de cartazes ou similares erti meu estabelecimento, a fim de que
proporcionem publicidade dos dispositivos legais mencionados ou de campanhas alusivas
aos terrias. j
Era o que tinha a declarar.
(Município)
(data) !
(assinatura)
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AUTO DE VISTORIA LOCAÇÃO
V

Declaro para os devidos fins de LOCAÇÃO, na cidade de Piên - PR, não
encontrado opções de barações com condições mínimas para locação
urgente para a implantação da associação de reciclado na cidade,
tendo ciência de que todas as instalações elétricas., e hidráulicas,
pinturas de paredes e portas, precisam estar em perfeito estado de
funcionamento.

Obs.:
'

i

1

i  í

Pien, Í7 de fevereiro de 2022
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Rafael Bueno - CRECI 33133

CNAI 32085
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PROPOSTA DE LOCAÇÃO

1 - Endereço do imóvel: i i
End.: Avenida Parana, n°1225 ' !
Bairro: Trigolandia Cidade: Pien - Parana ; '
Finalidade da locação: Associação de Catadores de Reciclagem.

;  : i

2 - VALÒR/mês: $2.900,00(dois mil e novecentos reais), os 12 primeiros
meses. I

3 - Dadòs do imóvel:

Terreno bom 1200 m^ |
Baraçãojcom 300 m^, largura 15 metros x 20 metros comprimento x 5 metros
de alturã. i

4 - Dados do proprietário:
Nome: Roberto Rivanildo de Andrade

CPF: 969.846.519-72 RG 9c3396012

End: Avenida Parana, n°690, Trigolandia - Piên - PR.

2 - INTERESSADO

Nome: PREFEITURA DE MUNICÍPIO DE PIÊN
Nacionalidade: Profissão:
Estado Civil: RG:

End.: Rua Amazônia, n°373
Bairro: Centro Cidade: Pien - PR Fone: 41 36321136

CPF(MF)

Contato: pados Magon
Fone: 47992601093

Local Piên - PR

Data 01 de abril de 2022

Roberto Rivanildo de Andrade
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LAUDO DE AVALIAÇÃO N" 002/2022

A Comissão Permanente de Avaliação de B^ns Móveis e Imóveis do Município de Piên,
designada pelo decreto N° 162, de 13 de julho de 2021, procedeu à análise do imóvel a seguir
descrito, conforme o protocolo nO548/2021 j

1 -i DADOS PARA AVALIAÇÃO:

BARRACÃO: Situado na Avenida Parana n° 1225, Bairro trigolandia, Piên/PR.

2 - DADOS DO IMÓVEL;

imm

Corharca:

Rio iNegro

Zonea mente

Cadastro Imobiliário

6998

Município:

Piên

Proprietário do Imóvel:

Roberto Rivaniido de Andrade

Area n°

Ruà/Avenida e n" do imóvel:

Avenida Paraná

Distrito/Bairro:

Trigolandia

Dados do Imóvei:

300 m^, largura i5m^ x

Quadra n"

Acesso direto à via pútiiiça

O sim

() não

Usos:

Edificações:

(  ) residencial ( x) comerciai (x) industrial ( ) não existente

3- CONCLUSÃO DA COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DE BENS

e n°!  Das informações do imóvei recebida da secretaria de agricultura através dp protocolo de
548/2021 submetido para parecer desta Comissão, é possível concluir que:

;  Sendo assim, baseada nas informações constantes podemos analisar e conceder o parecer
favorável, com o valor estimado de aluguel por mês. Orientando apenas para ser verificada a parte da
legalidade em alugar para terceiros o espaço.

Rua Amazonas, n° 373 -7 Centro - CEP; 83860-000 (41)3632-1136
www.Dien.Dr.aov.br - Piên - Estado do Paraná
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN
ESTADO DO PARANÁ

subscrevemo-nos.

Presidente: Ana Cássia Ferreira de Lima
i

Membro: Simon Schneider

Membro: Alessandra Brunnqueii Grufaer

Membro: Ciaudlnei de Siqueira

Piên/PR, 07 de março de 2022

Áhí onn(Lal 3.
í  o[jl '

Rua Amazonas, n° 373 - Centro - CEP; 83860-000 (41)3632-1136
www.oien.Dr.Qov.br - Piên - Estado do Paraná ■
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COPEL 812OO-2Í0,
CNW 04^-8«í»^f

ROBERTO RIVANILDO DÉ ANDRADE

i AVPARANA,680

j| CEP: 83960000
I CPF: 86984661972

p

|$yfen(®gn!Má

ien-pr
i,.;
'^
Bi

j

o^gga^arffiSrtrtSiSS^í^

IW
fS

' R$101^82

1  í
i l

—  .-..^.-.MeaRererencIa:03Aí02Í7:^;!iNO Medldor.B211T33834.BIFASlCO - C . consumo Esta ^
Aprefi«iitacaoA
^^^IT/03/2022'''

No MedlcIor.D211T33834-tíirí\»luu - - ^ ^ n mo '

26938 , ' íRESIDEJRESIDENOlAfcaírçRESIDEJRESIPENOWUí!

C'
Próxima Leitura Proslsta

üJueiBíf
-AStl.S.W.Í]a

Tarifas

energia ELÉTRICA CONSUMO 0,658810

Tensão Contratada:
127 f 220 volta

umtte faixa adequada de Tenaio:
117-133/202-231 volts

041

— TtT --TT-r::-CONS 92 118 105 6'

„poTO, oana ■^08W2^-2i/«rr,44'«|;^Ç"jfei|®p^gg^t, '

!  108 90 96 10» »"

1,„-15)40 _.09»a—11«)8--12»7- 07«6--13«>S- -08«4-|

Emltld.em14/03/20M_^^^ ^ .
P""!,"'». ,,p Cnna..mo Unltarlo Total Calculo ICMS ;Descricao —;-p--—

01 ENERGWELErraCA-eONSUMO kW 94 0.786382' 73.M- 73,W |62'ENERGirc^ONBÈ8CASSK™ ■» 4,80 isl
03 CONTlLUMlNPUBLICAMUWÇIWl^ - 4 23 '»vl
04 MULTA POR ATRASO NO PAGAMENT ^ i |06 ACRÉSCIMO MORATORIO , 0,06

.. . Reservado ao Flaco ; •,

Aotó;oÍl3i;é4F4;882E.CA3BA7C9Ai2ÍÍ3.CE3^

3,01, CONFORME RES;ANÈEL13o)2()OE..INCLUSO NAFATURAPIS RS O^E CO ,,tiona nao relacionadosAqurdquertempopodesersm^^^

' Ípix

Nutiiérb de Identlflcacao
01-20222728641933-8S 83893059

83640000001

Mes
03/2022

R$101,82 '
AS [1.6.140.4]

1 018201110Ó06 00101020222^
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í| COPEL'
Copél;Dístrlbuí^ò SÁ.-' V., '

'  Rua José'lzi<ioròBIaiettòM58'
í';81200r240í'Curitíbá -
CNPJ 04 368 898/0001 06 * ̂ .

rr- ' . .. -'V.'-'^®0-23Í073^99 W
yROBERTO RIVANlODO-DE-flNDRRDÉ
s
i AV PARAN/(,-1í25~-
íi
!•? CEP: 83860000

(' CPF: 96984651972

wwy^copel.com
oiioFsrooná:

UnidaceiConsumidora

9S)896630

PIEN-PR

Responsável pela manutenção deTijuminacaó.PublIca: Município .I135321136

n.címento^
U^'QmQ22^ j
i ;l:Válpr a Pagar «

^NoFMedfdorv037-16431 1̂9!-Í"vTRIF
MesiRefepenc ?01/2022'

a AnterloPi Leitura Aiüair-. fleJido Constante de, v«TqtaK,-, -Consumo
.-...2/202.1-,- > 15/01/2022 |,-i ..3_1 días-í : Multipücacao ̂ sFaturadcn
,s4,i7-: "" 4507 ;..v90k.Wh'" 1,0

Faturadoí Medio/DIa
,.|100 hWh- 2,90 kWh

'Proxíma-Leitura Prevista: Í5/0P/2022'' '--ReSIOE/RESlDENClAL

Eeí.i^^GffritcatadaS
127^ 220volls0,65881 q -ENERGIA ELETRICA CONSUMO

Lírpjte faixa adequada de
117 -1-133/202-231 volts

10/21 08/21'- 04/Zf-^'03/21

CONS

PGTO 21/12 11/08 12/07 07/06

23301SH98-Sgflé"•NOTA^FISCALfCQNT^^NERG^g^j^ _ _
Emitida em 13/01/20^

Produto Valor 1
Descrlcao un. Consumo Unitário j

rr-Data

<ECê.s.eJitacap:
15/01/2022

SiM.M4pf23

100 ■

15/03

100

11/02

Valor

Total

Base <le

Calculo
Aliq.
ICMS

01 CUSTO DISP SISTEMA kWh 100 0 SõS^OO' 85 S"» 85 52
02 ENERGIA CONB ESCASSEZ HID kWh . 21 73 21 73
03 CONTILUMIN PUBLICA MUNICIPI ' ' ' 4 80
04 MULTA POR ATRASO NO PAGAMENT ' 1*53
05 ACRÉSCIMO MORATORIO , . q\q
06-JUROS.CONTA ANTERIOR . 1 1 > o'i7

29,00%
29.00%

1

Base de Calculo do ICMS:- 107t26 HValorlCMS: 31,09 ifVaror^Jtaí da Nota Fiscal* 113,91

Reservado ao Fisco

BBBO.eOC2.0AB4.AE5E.B52'7.F375.5894.AF4C

1  '

1

INCLUSO-NA FATURA PIS R$ 1.09 Ê.COFINS R$ 4,99, CONFORME RES. ANEEL 130/2005
A qualquer tempo pode ser solicitado o.cancelamento de valores qaó relacionados
a prestacao do serviço de energia eletrica, como convênios e doacoes.
Períodos Band.Taríf.: E5cas.Hidrl:16/12-15/01 . '
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PREFEITUPíA

SECRETARIA DE
AGRICULTURA
EMEiOAMBIElsiTE

044

Piên/PR, 17 dé. fevereiro de 2022.

Memorando no 012/2022

De: Secretaria;de Agricultura e Melo Ambiente

Para: Departarhento de Licitação

Através deste solicitamos providencias para contratação, via aluguel dê imóvel para servir a Associação de
catadores de iixo reciciado;

A Associação 'está em processo de formação e necessitamos de um imóvel que atenda as ■ necessidâdes| da
Associação. ! I

Tendo em yista que esse é um programa de grà.hde importância para o município, onde temos óaminhão coletor,
associação em formação e equipamentôs já garantidos, para que possamos iníçiár; os trabalhos, ém breve, faltando
somente um imóyei que Gomporte a estrutura.

Hoje temos um barracão, onde já era sede dá antiga associação que acabou se'dissolvendo,,hoje o mesmo! se
encontra sem condição de uso, com muitos problemas estruturais, sem piso, banheiros e cozinhas sem condição'de
uso, sem vestuário, problema de fechamento lateral, sèm rámpa de acesso para caminhões è étç,,por.isso precisa
passar por refórrha e melhoria. Já iniciamos o projeto, que déve ficar pronto no le semestre dé 2022* e iremos busl:ar

recursos para viabilizar o projeto e dar seguimento na obra. Acreditamos que até o íô semestre de 2023 devêmos

estar com nosso bãrfácão em dia para receber a nova associação. i

A proposta do município é ampliar e muito a Coietá seletiva, através de novas, rotas de coletas, mais dias de coleta:; e
educação ambientai para que nossas população venha a fazer sua parte na separação dõs.Üjxos reciclados e orgânick,
assim contribuindo muito pára p meio ambiente e consequentemente reduzindo a quantidades de lixo orgânico que é.
destinados a aterros, diminuir custo com a coleta orgânica e gerar riqueza para as famílias qué' vivem da colJta
seletiva, proporciopando-as uma forma de trabalho digna e deforma correta.
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Por esses motivosivos, solicitamos o aluguel desse imóvel que hoje comporta as demandas da nova.associação.

Segue em anexo, proposta de aluguel e auto de vistoria de locação.

Sern mais para o

30 assunto aqui exposto

momento, agradecemos e nos colocamos a disposição para sanar qualquer dúvida em relação

Atenciosa/nfente

Carlos Aügustò Magon
Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente
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PREFEfJURA fyiÜMfCfPAL DE PIÊN
MUNfôlPÃL DE SAápg-. DEPÂRTAiyfEHTO.DS VfOLÂf^GjA EH SAÚPg

ucENç^ sAhnÁmÃSDú£)&Qtoqf^§ms!0^^t.t^i)f^^Q 004/2020

cAmíBo De uceÀ c?Ssv7c>

/VOÃÍ£;

—  ■■'— I , ■ . . , . . ^ IJF JALP Cereais — Comércio atacadista, importação e exportação ETÍS
19.133i.433/0001-43CNPJ/CPF: I . ' V ví
Com. atác. de defensivos agrícolas, adüíB^^ fertilizantes e con-etivosid^ ^ '

ATIVIDADE:

ENDeREÇO:

Avenida Parana, n°1225 Trigôlan^á Piêii PR

SfSWiX)
CONSELHO

HÕUmOBc
í^aiSTRO

RESPONSÁVEIS TÉCNICOS
GâOtuOiiã

nespoimmüixsDE
TtCíiKJi

SOLADO
COffSBlMO

tlUISBROOE .
REGlSmo ítr

CftoSOCE
fíesflciiSAsimABS

TÈcmcA

OBS&tmÇÕES

Licença Sanitária válida até 12 de Março de 2021
Esta licença pode ser canceladá sé for necessário

ASS. DO F^NCiOf^ÂfíJO

CC^QODB
fi£SP<^&'ÃSiL}ÚADE

TêCNíCA

HUMSfíO De
RSG/3TROCONSHJiO
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Prefeitura Municipal de Pila
Imposto Predial e Territorial Urbano e TaXSB.'*-

Insc Munidpal

6998

Indicação Físcsi

02.01.01.036.0299.00t

Exercfcfe

2020 •

■^Sí Tcal

Sr3B7

Area ConsUuIda

115,00

Valor Venal Terreno i

Valor Venal Edificação
Alíquota '
Imposto Predial e Territorial Urtjano
Taxa de ComljatG a.Sinistros ' ,

^ííâfaça cto kn6i/ol
1225 - CASA - TRIGÓLANDÍA

PíarS^Quaàa/Loíè Rh / 4 / 42
Cdnsínánte;

ROBERTO RIVAN LOO DE ANDRADE

CEP: 838SEK5BFén.PR

9Ô9 BAS\6y^-

Ipsá da pagamenlp: Banco do Brasil. Caixa Ecor^&nlca Federal, llaú, Casas Lotérte» s Eyreispondentes bancários.
Pagt^ sou IPTU á vista até 20^6/2020 a ganho 10% do dosconlo (Somente èctoí& Os tributos pagos em atraso

NÀO RECEBER APÓS O VENClMEIsITO. ' ' r- .

WMiW^

Total Lançado
-l-

totais a PAGAR

i/alor total

Sota única com desconto 1"

lota Cmtca com desconto 2^

.. única Úhi(^ 1 2 3

Hy0SC020 10^)7/2020 10/07/2020 07/06/2020 11/09/2020

047

18 922.44

13,632.//
O.SC

■1S2.7E

23^:

163,30,

170;02
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Conta bancaria deposito aluguel baração Trigolandia.

Conta joupança 039275-500
Itaú agencia 3778

Roberto R. de Andrade.

CPF: 969.846.519-72
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CONTRATO DE EXECUÇÃO PARCIAL DE ESTRUTURA PRÉ-WOLDADA EIVi
CONCRETO ARWIADO - N° 725.11-01

Pelo presente instrumento, L.C. COSTA ENGENHARIA LTDA, com sede na R,; Francisco Ferreira da
Cruz, n° 3|.700 - Distrito industriai. Fazenda Rio Grande-PR, nome de fantasia L.C. COSTA PRÉ-
MOLDADOS, CGC 02.249.970/0001-50, inscrição estadual 90.238.241-05 e registro ,no CREA-PR
40048 - F,|neste ato representada por Márcio Noridi Kakuta Shimoishi, e o CONTRANTE nomeado k
qualificado! na cláusula V deste instrumento, celebram este CONTRATO DE EXECUÇÃO PARCIAl!.
DE ESTRUTURA PRÉ-MOLDADA EM CONCRETO ARMADO, mediante as condições e cláusulas a
seguir descritas:

cláusula PRIMEIRA: do contratante '

Nome: Roberto Rivanildo De Andrade
GPF: 969.846.519-72

RG: , 3.396.012
Endereço:..1 Rua Guarapuava, 14 - Trigolandia
Cidade: | Piên - PR
CEP: j 83660-000
Fone / Fax:J 41 3632-1008
E-mail: 1 !

End. Da obrja.: Rua Guarapuava, 14 - Trigolandia
Cidade: 1 Piên - PR i
CEP: i 83860-000 ■ i
CEI: 1

I

CLÁUSULA SEGUNDA: do objeto. ;
I  1
í

O objeto do presente contrato consiste na execução parcial da estrutura pré-fabricada de,concreto pela
CONTRATADA, da Obra Roberto Rivanildo de Andrade, localizada na Rua Guarapuava. 14 -
Trigolandia, na cidade de Piên - PR, com utilização de elementos de concreto armado preparado na
unidade indústrial e/ou local da obra, incluindo os serviços de transporte, montagem, locação de
equipamentO|S, acabamento e fornecimentos de acessórios de acordo com anteprojeto e listagem de
materiais cornplementares, que rubricados pelas partes ficam fazendo parte integrante deste.

Parágrafo lllnlco: O orçamento discriminado, com os quantitativos é parte integrante^deste contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA: valor global da estrutura

mil eO preço global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 36.700,00 (trinta ,e seis
setecentos reáis), que serão pagos pela CONTRATANTE à L.C. COSTA, da seguinte forma

A  . I ■■ :A vista, na assinatura do contrato. , ,

Parágrafo Primeiro: A LC COSTA PRÉ-MOLDADOS poderá adquirir materiais, equipamentos e ou
serviços com faturamento direto para a CONTRATANTE, mediante prévio aviso, valor este que será
descontado das parcelas devidas à LC COSTA PRÉ-MOLDADOS. j

Parágrafo Segundo: A LC COSTA PRÉ-MOLDADOS poderá efetuar as cobranças das parcelas
através de boletos bancários. '

RUA: FRANCISCO FERREIRA DA CRUZ, 3.700. DIST. INDUSTRIAL-FAZENDA RIO GRANDE --PR

FONE / FAX : Oxx41-3604-4859 E-MAIL ICC0Sta(5)ICC0Sta.C0m.br CEP: 83.820-293
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fornecimentos de acessórios de acordo com anteprojeto e listagem de materiais compiementares, que
rubricados pelas partes ficam fazendo parte integrante deste, conforme Cláusula Segunda e subitens.

Parágrafo Primeiro: Havendo alterações na estrutura pré-moldada durante a fase de execução ou pbr
decisão do CONTRATANTE, os materiais e serviços acrescidos serão motivos de uma nova
negociação, requerendo um novo prazo para entrega da estrutura.

que não constem da cláusula Segunda e subitens serão por conta do
CONTRATANTE.

Parágrafo terceiro: A sobrecarga para estruturas pré-moldadas em concreto armado do pórtico oara
utilização de forros é de 10,00 Kg/m^.

Parágrafo Quarto: À CONTRATADA atribui-se o direito de aquisição de materiais de terceiros sem
que haja transferência de responsabilidades ao CONTRATANTE.

CLÁUSULA SÉTIfVIA: responsabilidades

1 - É de responsabilidade da CONTRATANTE o projeto arquitetônico bem como sua aprovação junto
a todos os órgãos municipais, estaduais e federais.

2 - É de responsabilidade da CONTRATANTE entregar o TERRENO NIVELADO; isento de redes de
energia, água e dutos; e desimpedido para execução dos serviços.

3 - É de responsabilidade da CONTRATANTE providenciar o ensaibramento do terreno oara
equipamentos de 30 ton.

4 - É de responsabilidade da CONTRATANTE fornecer ponto de água e energia até 30 m do local dos
serviços. ,

5 - É de responsabilidade da LC COSTA PRÉ-MOLDADOS fornecer todo o material especificado na
cláusula Segunda

6 - É de Responsabilidade da LC COSTA PRÉ-MOLDADOS substituir, por sua conta e
responsabilidade, todo o material danificado por ocasião da montagem, ou em desacordo com o
pedido-contrato.

7 - É de responsabilidade da LC COSTA PRÉ-MOLDADOS fornecer ART de responsabilidade técnica
da estrutura de concreto pré-moldada.

CLÁUSULA ÕÍTAVA: da reserva de domínio

A presente yerida feita com a condição resolutiva expressa de ser o preço completo e pontualmente
pago pela forma e nas épocas convencidas, reservando-se a LC COSTA PRÉ-MOLDADOS o (
domínio e a posse indireta do bem vendido, até que sejam resgatados todos os débitos i

DOM^Nr' ^ obrigações estabelecidas, ficando instituído e aceito pela parte "RESERVATí |
8.1 Estipulam' as partes contratantes que a LC COSTA PRÉ-MOLDADOS reserva para si a i

objeto do presente contrato até o momento em que houver por parte da '
CONTRATANTE o pagamento integral do preço. A aquisição do domínio pela CONTRATANTE fica
subordinada ao pagamento integral do preço. Efetuado a pagamento da última parcela operar-se-á
automaticamente a transferência do domínio a CONTRATANTE.

RUA: FRANCISCO FERREIRA DA CRUZ, 3.700, DIST. INDUSTRIAL - FAZENDA RIO GRANDE - PR

FONE/FAX :0xx41-3604-4859 E-MAIL ICCOSta@ICCOSta.COm.br CEP: 83.820-293
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
r> Secretaria da Receita Federai do Brasil

Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: ROBERTO RIVANILDO DE ANDRADE
CPF: 969.846.519-72

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacionai cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabiíidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados peia Secretaria
da Receita Federai do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacionai (PGFN).

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as,contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n
8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão errjitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 13:47:59 do dia 09/03/2022 <hora e data de Brasíiia>.
Válida até 05/09/2022.

Código de controle da certidão: 5ABD.80BB.A86B.C2E4
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Estado do Párana

CÈRTIDAO NEGATIVA DE DÉBITOS
MUNICIPAIS N." 782/2022

IMPORTANTE:

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA ;

FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITG)S
CONSTATADOS POSTERIOEMENTE ;

MESMO REFERENTE AO PERÍODO |
COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO. I

2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM ! ;
VALIDADE ATÉ 08/05/2022, SEM RASUR/VS
E NO ORIGINAL. ii

CERTIFICAMÒS que até a presente data não existe débito tributário VENCmO
/  RELATIVO AO contribuinte DESCRITO ABAIXO. i

Piên, 08 de Abril de 2022

NEGATIVA N":: 782/2022
CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: !

9ZTMJ42QEMT24XJXBS2

FINALIDADE: :VERIFICAÇÃO

PROTOCOLO:

NOME: ROBERTO RIVANILDO DE ANDRADE

controle

86983

CNPJ/CPF

969.846.519-72'

■  I

ENDEREÇO

AVENIDA PARANA, 1225 - CENTRO CEP; 83860000 Piên - PR
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Pág.ina 1 de 1

PODER JUDICIÁRIO ' i
JUSTIÇA DO TRABALHO '

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ROBERTO RIVANILDO DE ANDRADE

CPF: 969!. 846.519-72

Certidão n°: 7914729/2022

Expedição: 09/03/2022, às 14:25:13

Validade: 05/09/2022 - 180 (cento e

de sua expedição.

oitenta) dias, contados da dat

Certificà-se que ROBERTO RIVANILDO DE ANDRADE, inscrito (a) no CPF sob
o n° 9691.846.519-72, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional

de Devedores Trabalhistas.

Certidão; emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidaçcio
das Leis| do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. ° 12.440/2011 e
13.467/2'017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro, de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso ;de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos ;os seus estabelecimentos, agências ou .filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de siia
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).

I  , '

Certidão! emitida gratuitamente.
1
I

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam, os dadòs

necessários à identificação das pessoas naturais e puridicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou èm
acordos! judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, ja
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalhq, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e suaestões: cndtQtst.jus.br
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Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N"026320031-21

Certidão fornecida para o CPF/MF: 969.846.519-72
Nome: ROBERTO RIVANILDO ANDRADE

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual Inscrever e cobrar débitos ainda
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da SecretarI
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identific;ado,
nesta data.

nao

a de

Obs.: Esta certidão engloba pendências do próprio CPF ou pelas quais tenha
responsabilizado e refere-se a débitos de natureza tributária e não tributária, bem como
descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 12/07/2022 - Fornecimento Gratuito
I

L

I  A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
j  www.fazenda.pr.aov.br

sido

ao

Página 1 de 1
Emitido via Intemet Pública (14/03/2022 16:39:21)
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MODELO DE CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE TERRENO

eiros

Pelo presente instrumento particular, de um lado, RODOLFO JOSÉ
WEDEKmD,Brasileiro,casado,administrador, portador da Cédula de Identidade, RG n° 563.774.609-5
inscrito no CPF s'ob o n° 563.774.609-53, residente e domiciliado à Rua Maranhao n°509,; casa RBairro
Afonso Pena ,São José dos Pinhais , Estado do Paraná, adiante denominado simplesmenteiVENDEDOR e,
de outro lado, EDINARA PEREIRA DA ROSA, brasileira, empresaria, solteira, portador da Cédula de
Identidade, RG n° 9.178.183-2, inscrito no CPF sob o n° 035.503.909-55, residente e domiciliado à Avílmida
Paraná, n° 991, Bairro TrigoLândia ,Pien, Estado do Paraná, adiante denominado simplesmente
COMPRADOR, têm entre si justo e contratado o que segue, que se obrigam a cumprir, pprisi, seus herd
e sucessores:

1 - O VENDEDOR, ná qualidade de legítimo proprietário do teneno urbano com 1.440 m2, situado â
Avenida, n° 1225, Bairro Trigolândia ,Piên , Estado de Paraná, resolve vendê-lo ao COMPRADOR, pelo
valor de R$ 20.000,00 (Vinte mil reais), que deverá ser pago da seguinte forma;

1.1-0 valor de R$ 18.000,00 (Dezoito mil reais), a títxilo de sinal e princípio de pagajuepto, pago neste
ato. , !

1.2 - O valor de R$ 2.000,00 (Dois mil reais), em dois pagamentos no mês de agosto e seiémbro de 20 )8 ,
no valor de R$ 1^000,00 (Hum mil reais) cada parcela.

2 - Na hipótese dê pagamento em cheques, a quitação das parcelas e do negócio estaiá condicionada a
compensação ou| cobrança bancária coiTespondente.

2.1 - Se o COMPRADOR não, efetuar o pagamento das parcelas devidas, ou se os cheques não forem
liquidados ou pagos, o presente instrumento considerar-se-á rescindido de pleno direito, licando o
COMPILADOR Constituído em mora.

Ia ,

1

eus

2.2 - Na hipótese de ocorrência de mora, o VENDEDOR restituirá ao COMPRADOR o ̂'alor equivalente a
2% (dois ) da qdantia efetivamente paga, corrigido pelo (especifique tim índice de reajuste) até a data
devolução. j ' •

j

4-0 presente c|ontrato é feito em caráter irrevogável e iiTetratável, obrigando os contratantes poi si, í
herdeiros ou suéessores. | '

I  ' ' '

5 - A posse do imóvel será transferida ao COMPRADOR no dia 14/07/2008, passando a responder po^r
todos os impostos e taxas que recaírem sobre o imóvel, a partir desta data, ainda que lançados em nome do
VENDEDOR. ! , | ■

I  i I

5.1 - Ao VENDEDOR caberá zelar pela conservação do imóvel até a data da desocupação e entrega
definitiva das chaves, inclusive arcando com as despesas que para isso íorem neeessárias, deíendendc-o da
turbação ou esbulho de terceiros.

i  1

5.2 - O VENDEDOR declara, sob responsabilidade civil e penal, que o imóvel objeto deste Contrato |;stá
completamente'livre e desembaraçado de quaisquer dívidas e ônus reais, inclusive hipotecas, impostos e
taxas em atrasoj , 1 '

5.4 - Declara aihda o VENDEDOR que não está vinculado ao l.N.S.S. (Instituto Nacional do Seguro j
Social), como érapregador ou produtor rural. , |
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gem o foro da situação do imóvel, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja. para dirimir quaisquer dúvidas ou questões decorrentes deste Contrato, correndqi por conta da parte,
vencida,-a multa ou pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do presente' Contrato, além de
despesas'/cidicíais, extrajudiciais e honorários advocatíeios da parte vencedora. ; i

filfr t

abaixo. J

2008.

Reconheço, verdadeiras a letra e firma

supra... e áoii fé,

^^trixTCCK Acá.:.<Oii-SxTír^

Em test.^^Sv..^^
Agudos do Sui - Faz^a Rio

('' Edinara-Fereira daRosa .
V../

restemunha ' ,

5

í? Nome:

Cfifò: ■

lesleiattehat 4

%'■ SELO ; ,
aunarpemImí Í ^

TA|í'E(,..í ■ ' t j

r fff
.. jcnie sufaütUuií , >

! '■ '• ' ■ í.BUDOS 00 SUL , ,
COUARCAÚí; i-AZtnCA RíO GRANpE

£.:J..!5!) o'0 i L.

Reconheço verdadeiras a letra e fi rma
supra .i! e dou fé,

,; A2 , •Rs?.'?, ã9"^ -- i|"

Em íesl." .L^. .....da verdade,
Agudos dc Sul ■ Fazenda Rio Gfande..tl.^./..4?.^,^Çfí.

.4^^
^ j lipê^

■  civ,-,'

ÍS'%|wllfB
•VA- ■ ■ -■HarAS„fe-•:-,clGO0217^

. p-ETTA
•M-cnr

ll,'-'C'efíA«OE ;
1-0-

hâíMé



REPliiBLÍCA FEDERATIVA DO BRASIL
comÍrca de rio negro -estadq-do-parámA

.  0B7

Cartório (Disti^íiaíée Tiên

juão César Sirnões
oficiai S)t\i£furdo

Avenida Brasil s/n° - Fone: (41) 632-1050 - Plên - PR / CEP:; 83860

c;

CEKTIDÂO de CÂSANEf^TO m {421}

CERTIFICO, que as folhas 212 do Livro n®. B-2' aux, do
Registro de Casamentos consta o assento de "'ROBERTO RIVAi^SLDO DE
AWDRADÊ e SDIWARÂ FEREIEA BA MOSÂ"'- perante o celebrante' religioso
e as testemunhas constantes do respectivo termo ! ;

ELE - nascido em Guará-Pr, aos dezesseis (16) de outubro de mil novecentos e
setenta e quatro (1974), estado civil: solteiro, de profissão: do Comércio,
residente e idomiciliado no bairro Trigolândia, neste Município, filho de Pedro
Vieira de Andrade e Maria Izabe! de Andrade.

ELA - nascida em Catãnduvas-Pr, âos seis (06) de dezembro de mil
novecentos ie oitenta e. um (1981), estado civil: solteira, de profissão:
recepcionista, residente-é'domiciliada no bairro Trigolêndiá, neste Município,
filha de Victprlo Pereira da Rosa e Tereza Pereira da Rosa. ̂
Apresentaram documentos que refere-se o Art.180 do Código Civil
de n^s, 1, 2|e 4.
Passando a contraente a assinar: 'EPIMãRA fEREIRA DA

Brasileiro

\ DHT^u, grA

OBSERVAÇÕES: O matrimônio foi celebrado aos 26 de julho de 2003, pelo
regime da Comunhão Universal de Bens. Wada

O referido é verdade e dou fé.
Piên Pr 27 de fevereiro de 2004.

-000

I  Juüo Cesaf Slmõfô-^flçial Designado

f i:,T»n- lasa!"REG,lSTRQ.--|k,^...,
CíVU

i  .AI 047 8ÍÍ3-" ^ f m wsas l SL J
V



ESTADO DO PARANA
•  í-

GÒNTRÀfÒ N° EÕ5/2Ò22 j j
ÍNÉXlGIKàíbAbÉDÈLÍCITAÇÃONo023/2pÍ2 M i

; CONtRATÓ bE LOCAÇÃO ÒE IMÓVEL QtjlÉ
ENTitE SÍ CELEBRAM O MlíNICÍPrò CiE

: >ÍÉN/PR E ROBERTÕ RlVANÍLbóibE ANORAblÉ.

' i'\ .

•í

;  ..í -

■ f íif

■  '-'i. i

;  Pelo presente instrumento. particular de prestação de serviçjDS

^què eiitre si celebram, dè um lado o MÚNICÍPÍQ DÈ PlÊN, pessoa jurídica de direito' público interno,
Mrtscrito rio ÇNPJ sob nó 76.0Ò2.666/0001-4Õ, corri Sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ̂

^lato represeptado peíò séu Prefeito Sr. MAlCON GRÒSskOPF, brasiieiro, portador da a no 100941716-
^  CPF/MF sob o no 080.278.589-17, residente e domiciiiado em Piên f>R, neste àto

assistidò pela Pròcufadoriâ Jurídica do Município, Sr. Calébé' França Coàtá, ÕAB/pR 61756 ehí

corijurttõ Cdrii' à .Secrètáríâ Municipal dé Agricultura e Meio Ambiente, Sr. Cárips. Wlàgori, portpdor Jó.

CPFri" 1064! 173.979-63, doravarite deriorflíriada LOCAtÁRiÒ è de outro RÕBERfÒ lUVANlLDÒ l)E
n°ANbRAbEi pfessoa físicã, inscrita no CPF sob n® 969.846.519-72 com endereço rtà Avenida Paraná,

690, Trigòiândiá, ria cidade de Piêri/PPt! - GÉP: 83.860-000, doravante dèrtomiriadò simpiesitiei|ite
LÓCÀDÒR^ têrri entre si justo e contratada á lòcaçáo,'nòs termos da Lei ri° 14.133/21 e das cláusujíàs
e èôridições abaikó ;discriminadas, què as partes déciarárin conhecer e mutuamente se outorgam,

sábér: ■

t, 92/ i, Lèi 14.133/23L).

Cláüsulà Wtrhéira: de barracão nò pèríriidtfd utbáno; corri árealterritórial dé l.2Ò0 tri.2; é áréá ;
edifícá "de Isob lm^ qüé !consista üiri barracão pm estrutura de alveriariá, -coberto, com Redação
làtèfal totáij situado nâ Avenida Pàrariá> ri° 1225; Tfigoiâridia, rio'Município de Piên. Cadastro Municipal
lnóèb9'8é

^ ^ S^í/r7cfe: Ó LÕQan^RÍb o irrii
í  «„/ ',Âmbíerite,!pará foítalecèr è legalizar a coietá séietiva dó Município de Piên> atrpvés da Associaçãoj da

3 é M

.2^.1

éiõ

• } V

bó PREÇOVÉ bÀsi GÒNDIÇÕES PaGAMÈNTÒ (Àrt. 92/V/ Lèi 14.133/21).

(dez) do íries1 i '^que. séraO;: quitadasi

!!;í$!\í;clepdsto a seflrifdrmáda' p^,:i^çadòr. •
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Cláusula] Quarta^^^ deverá protocolar |a f9tura referente à loGação, no lo dia útil do mês,
seguinte ao mês dé referência da Ipçaçãp, na Sécrejtaria de Agricultura e Meio Ambiente.

1;, . ,; . Cláusula Qufnta'. Q preço deste çontrato não será reajustado, cpnforme Leis n® 8.88,0/94; e ?.Ó69/95, '
;  : - exceto quando ocPrrer prorrpgação, contratual ppr prazo superipr a 12 (doze) meses,'quando poderá, i .

'  sei; prompvidp reajuste do valpr cpntratual mediante requerimento da, parte interessada, tpmando-sei .1

:  , por base o índice do INPÇ. , ' : , ; ;

;  . i , Parágrafo úniçp;. O cpntrato poderá vir a ser pbjetp. de reequilíbrip econômico-finançeirp, tant,p por;; ; , '
iriiciativedp Ppder F^bljço cpmpdo,.Çpntratadp,: I . , ! ■ ; v V' ! j i

DO PRAZO DE VIGÊNCIA (Art, 92, Afll, Lei 14,133/21). ; ; ;
;  , , Cláusula Sexta: Q período dp . contratação iniçià-se a partir da data dp publicaçãp çle"c;pntratá^^^^^^

•  ■ . ; encerrando-se em 12 (dpze) meses. i , ■ ó

í  LÍn/co: O prazo acima ppderá ser prorrogado, por até 60 (sessenta) meses, mediante aditivo,' -
0; • cpnfbrmeart. 113, II,,da Lei 14.133/21,. ^

POSÇR^ITOS ORÇAMENTARIOS(At1;. 92^ yill. Lei 14.133/21). |
,  , Cláusula sétima. despesas decorrentes deste contrato terão çpmó supprte a seguinte dptaçãp J

; : ;/' prçámentária: 07.002.20,606.0008. - . : : ; : 'r

PAGARANTIA(Art. 92, XII, Lei 14.133/21). ■ ':
'  Ç/aaaa/a ü/fava: Não sp exigirá garantias para a presente loçaçãp. ! : , i : , .

• : 1'

M pós piRÇITQS E PAS RESPONSABILIDAPE^ PAS PARTES, DAS PENALIDAPES CABÍVEIS ;

E ;I^S valores PAS MOLTAS (Art, S2, lav. Lei 14,133/21).
!. Cláusula Nona: Os consumos de água, luz, telefone e gás, assim como todos os encargos que incidam :
•  ou venham a incidir sobre o imóvel, conservação, seguro e outros decorrentes de lei, essim çprnp suas; ■ i ^ i
.  respectivas majprações, ficam a çargp do LPÇADOR e seu não pagamento na época determinada'

:  ' acarretará,a rescisão deste.

C^t/Sí//a.£>00773: O LQCADOR, obriga-se por todas as obras que importem na segurança e cpnsprvaçãp
;  das características do imóvel, devendo pferecer b imóvpl locado em bpas condições de higiene p ' ,

!  linipeza, com os aparelhos sanitários e de iluminação, pintura, vidraças, torneira, pias, ralos e demais
,  acessórips em perfeito,estado de, çpnservaçã.p e funcionamento.

: [ Cláusula Qéeima Primeira: Obriga-se o LOÇADOR no curso da locação, a satisfazer a todas; as .
í  exigências dos Ppderes Públicos a que der causa, não motivando pias a rescisão deste contrato.
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^  Cláusula Décima Segunda: Nãó e pérmitidà á trárí^rêncià deste contrato, nem a sutilÓGâçãO/cesSaO , "1!
: , , V bú empréstimo total Ou parcial do irnóvèi, sem prévió consentirnéiito por escrito do LÒGÀpÒR, dévenqlo

:  ' :• l - j bò càsO déste ser dado, agir oportuharhénte aOs ocúpárites, a fim de que o imóvei eétejá desirhpêdiclonos termos do presente cOntrato. ^ ^ ■ | ^ '-j
Déclmà Tercélrá: O LÕDVTARIO desde ja fácuita áo LÕCÁDOR ou seú:;représeritarítè,'éxamíh|ar

vistoriarã o imóvei ipcado quando enteridèr. cOhVehièhté, desde que itièdiahte ãvisd=prévio, de ijio

i T ■ Qüártàf Uò caso de désápropriàçãò do imóvei ideado, ficará o LOCADÓR désdbrigaçló' ? :

,  ; • rpdr todas ás ciáusuiás déste cdntrato, rèssaivada ao LOCATÁRIO, tão sornénte a facúidpde dé haver (Io V ;, ; .
: ; Pòdérdèsábropriárifé a indenização a qüé porventura tiver direito.

'  ■ - < ^'^' 'ááúsuki^b^ iridniáção do ̂rviço sanitário será mOtivo pára d LÔGATÁWlÒ J VT
abandonar o imóvei oU pédir rescisão deste cdntrâto, salvo procedendo vistOriá judiciai,jqué apure estar ■ i

•1 . ̂  : Cláusula Sexta: Quaisqüéf éstrágds OGásidnádos ád ihriovei é suas instalações,'bem tó

déspéSàs 'b ̂  fdr (Dbrigadd' por; evêntuais m^ feltás ho: imóvei ppio

as

^  f

1  •

P- 138, Lei 14.133^ ' '-'"l ' 'V
Sétimàlk rèscisãd do presèóté cóntrãtd pddèrá ser amigável, pdr'açdrdo éntré

-  ' '' '"vi i" I I ' , .. . I ; . , • '
partes, na forma do árt.'138, ri da Lei nP l4.133/2Í; Ou judiciai, ndS termos da législação.

Parágrafo Única. O CONTRATANTÉ sé feservá o diréit;0 dé féscindir O prèséhte cdntrâto unliátèraimente
i;. ivlâv.^íridáddOiocítíjfiéiérnás hipóteses riOért/l37'dbLèi'nòri^ 'j-' V-■ i '

iiôkvÍNÈÚÜVÇAÒ AÓ OÜ ÁO tONVITÉ (Áltv SÍ2, Íi;Lé^^
'í
i

.  i. ' i-

2,Cláusula Décima Oitavái Ò presente ÓOhtratd está vincúiádo á íhéxigibiiidádé de Licitação n°, 023/202
^  ̂ tendo em \ista o disposto no árt/ndártv 74, inasOT, dá Lei 14.133/21 ' j

ípMví|;|l|!|^.pÁtiEcri&^ . ' '

* Cláusula Décima Nona. O presente contrato rege-se pelas disposições expitissás na 14^133 de
01/04/21, suas alterações e pelos preceitos de Direito Público, apiicandp-se süpietivâmiente .
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ii, . ., ; -T- D'rç.itp Privado, a Lei Orgânica e derriais . .
nornias aplicáveis à espécie do.Município de Piên/PR. - ,

Par^grafb Único\ ,'Os casos omissos serão resolvidos à luz da. referida, Lei e siiaS alteraçõ^^-reçc^r^^
se à anaiogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. ' '

DA OBMGAÇÃQ DO LOÇAPOR(À!% 92; )0/I^ Lei 14.133/21).
Cláusula Vigésima: Fica o Loçador obrigado a manter, durante toda execução do contrato, em;
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas ,as çondições de habilitação e quaíiflçaçãQ!- ; 1 ; :

:exig|das'pa|a contratante. ■ | í ^
Cláusula i/lgéslma Primeira: Fica o Loeadpr obrigado .a .çpncluir todas, as obras de acabarnen^^ d,P . • - ^ - v
imóvel, quais sejam: luz, água, ba.hheirps, escritório, saia de recepção, muro e vedação do Í3arracãp, no^^^ ' ,
prazp de Q6(se|s) meses a partir da puhliçaçãpdp contrato. ' v' ^ ^

PO FORO (Art, 92, § 1°, Lei 14.133/21).

-í'-'

,  Cláusula Vigésima Segunda: ?\ca e\e\to o foro ;dá Comarca de Rip Negrp/PR para dirimir guaisqué^ ;^^^^^ '
■; dúvidas decprrentes deste instmniento, cuja execução, interpretação e solução, inciusive dç^ rasps;>
y. omissps, serãp pa.trpçmadas pelas normas gerais ,de direito público, apliç3ndp-|hes, supledyarnente, ps

e das disposições de direitp privado. ^ ; I  '. ■!

;> E .ppr estarem justos e contratados, as partes firmam P presente ipstrumerito,^ em 02 (duas)i yias de'^ i h
.  igiial teor e forma, pbrigandp-se a cumprir fieirnénte o que pele fiçoü cpnvendonadp. : . ^ i i! ;

„ :i ■ Plên/PR, 04 de março de 2022.^V :

iVIaiçon Grosskopf
Prefeito

LOCATÁRIO

Roberto Rivanlldp, de Andrade

LOCADOR

■Procuradoria Jurídica •
OAB/PR 61756 '

Carips Augusto Magpn i ; ' ;
Secretário de AgricüJtura e Meio Ambiente

;  ; Testemuphas:

Npme: EDUARDO DUARTE SHEIVARASra

:  ; Npme: MARCOS AURÉLIO MELENEK
Assinatura:

Assinatura:

'  L ; • -
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MUNICÍPIO DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

DIVISÃO DE COMPRAS E LI0ITAÇÕES

PROTOCOLO NO 471/2022
INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

( ) Convite

(  ) Pregão Presenciai

(  ) Pregão Eietrônico

(  ) Tomada de Preços

( ) Concorrência

( ) Concurso

(  ) Dispensa de Licitação

(x) Inexigibiiidade de Licitação

1) OBJETIVO: Inexigibiiidade de Licitação para Locação de imóvel para Associação dos Catadores c

Lixo Recicíável.

2) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 34.800,00 (Trinta e quatro mii e oitocentos reais)

3) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

4) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LDO 2021

Funcional

Dotações: 07.002.20.606.0008.2017- 3390-36.15.00

5) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
i

(  ) Há disponibilidade
(  ) Não há disponibilidade
(  ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momentc
da emissão do contr^o/Empenho

José Luiz Q&MpKÍS
Contador CRCA^:l549922/0-8

MatjOelíía 35076-1
6) RECURSOS FINANCEIROS
(  ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo corri à
disponibilidade
( ) Não há previsão recursos financeiros

7) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legai foi feita pelo órgão soiicitante, d
acordo corri as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões o's
Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

1

16/03/2022

Ciaudí^if^ilosé de Andrade
Secretário Munici^desAdministração e Finanças

Decreto>p2/2021

Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep: 83860-000



Pr^itjjB de Secretaria de Administração e Finanças
ik I Assessoria de Licitações e Contratos !
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DESPACHO DISPENSA OU INEXIGIBILIDADE

PROTOCOLO NO 471/2022

OBJETO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA ASSOCIAÇÃO DOS CATADORES j

FUNDAMENTO LEGAL: Lei no 14.133/21 j
Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: i

V - Aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de localização tornem necessáriJi
sua escolha. j

I
RAZAO ESCOLHA DO CONTRATADO: 1

O barracão da sede antiga acabou se dissolvendo, encontra-se sem condições de uso, por isso precisa passar
por reforma e melhoria e assim solicitam o aluguel desse imóvel para que possa comportar as demandas dá
nova Associação onde está em processo de formação, será um programa que irá atender as necessidades do
município na coleta seletiva de resíduos, tendo mais dias de coletas, caminhão coletor, educação ambientai
para que a população venha fazer sua parte na separação de forma correta dos lixos recicláveis e orgânicos
contribuindo para o meio ambiente.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO
O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região. Sendo que este valor teve uma resposta
positiva pela Comissão Permanente de Avaliação de Bens Moveis e Imóveis do Município de Pien.

JUSTIFICATIVA QUANTO A URGÊNCIA
[  ] A compra ou serviço pode aguardar o processo licitatório regular. i
[ ] Existe risco que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou á
segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares. ;

DOCUMENTOS DO PROCESSO j
[  ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projetei
básico ou projeto ;executivo. I
[x ] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.
[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras. '
[ X ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessáriá
- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista. !
[ X ] Autorização da autoridade competente.
[  ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações.
[  ] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.
[  ] Publicação em' sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 73, § 3°
da Lei no 14.133/21.

[  ] Foi(fofam) apresentada(s) nova(s) proposta(s).
[  ] Não foi (foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).

Piên, 16 de março de 2022.

MARCOS AURÉLIO MELENEK
Presidente da Comissão Permanente de Licitações

Portaria no 495, de 06 de maio de 2021.
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Prótdcòlõ NS 471/2Ò22 Requèrehfe: LICITAÇÕES È CÓMRRÀS

I  ,

Ao Jurídicò

.Èrícámihliá-se ao Jurídico o presente processo pára aiiálise quanto a solicitação para
Lòcaçãd de úm barracão para usó da Associação dos Catadores de Lixo Reciclável dé
Piên. I

Segue documétitação atualizada após a réCômendação do parecer jurídico.

Segue á minuta em anexo. ; ; ■ ' ;

Âguardò \?ossà análise e parecer.

•  I ; .

i

Piêh, 05 de abril dê 2022. I  , I

'!

1
i ,

1  f ■

Marcos Aurélio Melehek

í  íy

■' I
.  I I ,

;i ' 1 ■■ • - -



!  ̂.. m Rua|Amazonas, 373
procuradoria Ce[itro.Piên-PR

J  JURÍDICA I j 83.860-000
^  prefeitura (41)'3632-1136

Protocolo Equiplano: 471/2022
Assunto :j"Zocflfão de imóvel para Associação de Catadores de Lixo Reciclável (...)"
Requerente: Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente.

i  ̂ ■
Parecer Jurídico !

I. Relatório ' ,

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertura de
processo Ipara a formalização de locação de "imóvel para Associação de Catadores de LixoReciclávè^\ Justifica o secretário Carlos Augusto Magon, que:

!  Tendo em vista t,de esse é um programa de grande importância para o município, onde lemos caminhão colet tr
.^0 em .rmaçâo e equipamentos Jâ garantidos para que possamos in.ar os trahaihos em hrev C

.  um imóvel que comporte a estrutura. , '

!  Koie temos um barracão, onde Já era sede da antiga associação que acabou se dissolvendo, hoje o mesmo
encontra sem condição de uso, com muitos problemas estruturais, sem piso, banheiros e cotinhas sem condição je

uso sem vestuárro, problema de fechamento lateral, sem rampa de acesso para camlnhdes e etc, por Isso preciJa-  P por reforma e melhoria. Já Iniciamos o projeto, que deve Hcar pronto no x. semestre de 2022 e iremos busJr
™ para viabilltar o projeto e dar seguimento na obra. .creditamos que ató o Xe semLre de 2023 devZr
estar com nosso barracão em dia para receber a nova associação.

assim nt ? d ««^i-tclados e orgánicosl^
-  seletlZ '

seletiva, proporçionando-as uma forma de trabalho digna e de forma correta

|. .
iO processo veio acompanhado do memorando/requerimento. ido secretário

municipal, documentos pessoais, Laudo de Avaliação da Comissão de Bens Imóveis do
Município, consulta de certidões de regularidade fiscal e trabalhista' , informações
orçamentárias e financeiras e encaminhamento fornecido pela assessoria dè; Licitações
Contratos. ' ;

II. Passamos a análise jurídica.

;  I i
As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de

licitar, prévisto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já
enuncia qtie a lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão, "reí^a/vaí/oí os
casos especificados na legislação ■

(De acordo com Lei n° 14.133/21, a licitação é dispensada (ou dispensável) nas
hipóteses 'descritas no art. 75 e, quanto a inexigibilidade, constante no art. 74 do referido
diploma legal, dispõe que "e inexigível a licitação quando inviável a competição'!.

(Cabe esclarecer que a licitação é inexigível q;uando ocorre, no çáso concreto,
circunstâncias especiais, -de fato ou de direito, previstas em lei, as quais] se revelam
inviabilizádoras de eompetiçãOj afastam peremptoriamente a licitação, consubstanciando
nurria presunção relativa de que a licitação não pode ser realizada em razão dó objeto ou
razão da pessoa ou em razão de situações excepcionais.

§1 H gov6 'nodepien
www.pien pr.gov.br
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PROCURADORIA Centro, Piên - PR
JURÍDICA 83.860-000

PREFEITURA (41)3632-1136

Quanto ao tema, a legislação preceitua no art. 74,1, da Lei 14.133/21, que;

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos
casos de:

(...)
V - Aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de
localização tornem necessária sua escolha.
(...)

Sobre a comprovação de exclusividade, verifica-se do processo administrativo as
justificativas do secretário acerca das vantagens e singularidades da localização e
características do imóvel.

Posto isto, convém evidenciar que a nova Lei de Licitações e Contratos
Administrativo, Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, em seu art. 72 elenca os documentos
necessários para a contratação direta através de inexigibilidade:

-  Art. 72. o processo de contratação direta, que compreende os casos de
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes
documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto
executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art.
23 desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o
atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com
o compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente
do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio
eletrônico oficial.

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da
legislação, em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da
compatibilidade de recursos orçamentários, justificativa da necessidade de contratação e a
demonstração de exclusividade do fornecedor escolhido.

Por fim, importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê
que se o gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados
expressamente neste diploma, o contratado e o agente público "responderão solidariamente
pelo dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis".

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no
art. 337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público
responsável poderão responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

3 f1 governodepien
www.pien.pr.gov.br
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(41) 3632-1136

Contratação direta ilegal
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das
hipóteses previstas em lei:
Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

III. Conclusão

Por fim, entendemos que o processo em comento atende os princípios insculpidos
no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos pela legalidade
da contratação direta, neste caso, a inexigibilidade de licitação em razão da inviabilidade
de competição, pois conforme justificativa da secretaria, trata-se de fornecedor exclusii/o
com imóvel de natureza singular para atender a demanda apresentada pela
Administração Pública, com base no permissivo legal expresso no art. 74, V da Lei
14.133/21.

Cumpre esclarecer que os critérios e a análise de mérito (oportunidade j e
conveniência do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como, a
verificação das dotações orçamentárias e especificidade ou eumulação do objeto do
procedimento, pelo que o presente opinativo se cinge exclusivamente aos contornos jurídicos
formais do caso em comento.

IV. Recomendação

Certifique-se a Secretaria solicitante da confirmação da posse ou ]3ropriedade do
imóvel objeto deste processo, como também, quanto a instrução do processo com
requerimento e termo de referência.

Assessoria de Licitações e Contratos para que:

: - proceda divulgação em sítio eletrônico oficial do ato que autoriza a contratação
direta ou o extrato decorrente do contrato, nos termos do parágrafo único do art. 72, da Lei (le
Licitações e Contratos Administrativos.

- atente-se a vineulação da redação do contrato com as especificações do edital ou
ao ato que tiver autorizado a contratação direta e à respectiva proposta, conforme determina o
ait. 92 da Lei n° 14.133/21. i

I S.M.J. É o parecer.

Piên, 21 de março de 202

Calebe França Costa
Procurador Jurídico

OAB/PR'61.756

@Í3 gov( rnodepien
www.pier .pr.gov.br
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MUNICÍPIO DE PÍÊN
ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO N° 471/2022

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 23/2022

Inexigibilidade de Licitação, na forma do Art. 74°, inciso V da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Inexigibilidade de Licitação para Locação de imóvel para Associação dos Gataddres de

Lixo Reciclável. !
PESSOA FÍSICA: ROBERTO RIVANILDO DE ANDRADE

CPF: 969.846.519-72

VALOR: R$ 34.800,00 (Trinta e quatro mil e oitocentos reais).

Dotação Orçamentária:

Funcional

07.002.20.606.0008.2017-33.90.36.15.00

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F,

Piên/PR, 21 de março de 2022

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO É FINANÇAS

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibilidade de Licitação N° 23/2022

PROTOCOLO: 471/2022

Objeto: Inexigibilidade de Licitação para Locação de imóvel para Associação dqs

Catadores de Lixo Reciclável.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA FÍSICA: ROBERTO RIVANILDO DE ANDRADE

CPF: 969.846.519-72

VALOR: R$ 34.800,00 (Trinta e quatro mil e oitocentos Reais).

AUTORIZAÇÃO: 21/03/2022



Paraná, 23 de Março de 2022 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná • AN0XI1N°24R2

INSTAURA PROCESSO ADMINISTRATIVO

APURATÓRIO,

0 Prefeito Municipal de Plên, Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais, conferidas pelo ait. 66, IX da Lei Orgânica
Municipal,

RESOLVE:

Art. r Instaurar processo administrativo apuratório a fim de
averiguar os fatos comunicados pela Secretaria de Agricultura e Meio
Ambiente, através do Memorando n° 024/2022.

Art. 2° Nomear as pessoas abaixo relacionadas para comporem a
Comissão Processante:

1 - Katia Rejane Nenevê;
II - Mirian Balan de Oliveira;
III - .losé Luiz de Barros;
IV - Claudinei de Siqueira;
V - Cristiano Quadros.

Art. 3° A escolha do Presidente e do Secretário da Comissão, de
acordo com o Art. 3° da Portaria n° 441/2018, se dará por escolha feita
pelos 5 (cinco) membros, que escolherão entre seus pares.

t. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,

Piên/PR, 22 de março de 2022.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publique-se e registre-se.

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identificador:AB5779BC

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 23/2022

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibilidade de Licitação N° 23/2022

. .lOTOCOLO: 471/2022

Objeto: Inexigibilidade de Licitação para Locação de imóvel para
Associação dos Catadores de Lixo Reciclável.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA FÍSICA: ROBERTO RIVANILDO DE ANDRADE
CPF: 969.846.519-72

VALOR: R$ 34.800,00 (Trinta e quatro mil e oitocentos Reais).

AUTORIZAÇÃO: 21/03/2022
Publicado por:

Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:5F9984C5

ESTADO DO PARANA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO

Pregão N" 10/2022, na forma eletrônica.

EXCLUSIVO Ã PARTICIPAÇÃO DE ME e EPP

RECURSOS: Próprios.
070

O MUNICÍPIO DE PINHAL DE SÃO BENTO, Estado do Paraná,
inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da

Fazenda sob o n° 95.590.832/0001-11, toma público que fará realizar
dia 07/04/2022, às 09:00 horas, na plataforma BLLCOJmPRAS,
constante na página eletrônica www.bll.org.br, abertura aa sessão
pública do PREGÃO ELETRÔNICO N° 10/2022 do tipo: ImENOR
PREÇO POR ITEM, Regido pela Lei n° I0.024'2019 e
subsidiariamente pela Lei n" 8.666/93 e suas alterações. Lei
Complementar 123/2006 alterada pela Lei n"147/2014, para: i

OBJETO: Contratação de empresa especializajcla em
telecomunicações e legalmente autorizada pela Agencia Nacional
de Telecomunicações - ANATEL, para prestação de serviço de
Telefonia Móvel e serviço de gestão de dispositivos, para uso das
secretarias municipais de Pinhal de São Bento/PR, Imediante
licitação. ■

PROTOCOLO: até 07/04/2022, às 09:00 horas |
DATA DA ABERTURA: 07/04/2022, às 09:00 horas. j
LOCAL DA ABERTURA: plataforma BLLCOMPRAS,
constante na página eletrônica www.bll.org.br i

EDITAL disponível no site www.pinhaldesaobento.pr.gov.br e outras
informações compiementares poderão obtidas na Prefeitura Municipal
de Pinhal de São Bento, no endereço supracitado, de 2" a 6"' feira, no
horário normal de expediente ou pelo telefone/fax: (46) 3560-1122 e
também através do

Iicitacaoecompras@pinhaIdesaobento.pr.gov.br.

Pinhal de São Bento/PR, em 22/03/2022.

IRIO FERNANDES

Pregoeiro

PA ULO FALCADE DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal

e-mail:

Publicjulo por:
Irio Fjernandes

Código Identificador:8C003D8D

SECRETARIA DE SAÚDE |
DIÁRIA N° 74/2022 |

ANEXO II DA LEI MUNICIPAL N° 727/2020 !
SOLICITAÇÃO DE VIAGEM !

I

DADOS DO SOLICITANTE i

Nome: KatiuçaMaraPasa Matricula: 286-1 \
Órgão de Lotação: Secretaria Municipal de Saúde Cargo oú função
Enfermeira ,

ACOMPANHANTES:

DADOS DA VIAGEM

Data da Viagem: 23/03/2022 e 25/03/2022 (salda 09:00 horas)
Destino: Curitiba/PR. ! '
Valor de diárias: 300,00 ; ,

Valor total: 900,00 '
Transporte utilizado: carro oficial
Finalidade da viagem: Seminário de Atualização da Linha de Cuidadr
Materno Infantil do Paraná no Centro Cultural Teatro Guaira eir

Curitlba/PR

Órgãos/locais a serem visitados ou eventos: Centro Cultural Tcairc
Guaira em Curitiba/PR

Dotação Orçamentária Liberação Orçamentária: 33.90.14.00.00 F
303 Cta: 2540

Declaro estar ciente das normas previstas na Lei Municipal n"
727/2020, que aprova o regimento das diárias. Declaro também c para
todos os fins que são verídicas as informações prestadas, sem'rasura.s,
nesta solicitação de diária e me responsabilizo por eventuais
equívocos e omissões, sendo que autorizo o desconto em folha de
pagamento de eventuais créditos não gastos e não ressarcidos ao
erário.
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Detalhes processo licitatório
-InformacSes Gerals-

Entidade Executora

Ano*

MUNICÍPIO DE PIEN

2022

N" licitação/dispensa/inexigibiiidade* 23

Modalidade* Processo Inexigibiiidade |

Número editai/processo* 023/2022

Instituição Financeira

Contrato de Empréstimo

"Recursos provenientes de organismos Internacionais/multilaterais de crédito;;;;

Descrição Resumida do Objeto* Locação de imóvel para Associação dos Catadores de Lixo Reciclávei.

Dotação Orçamentária* 0700220606000820173390361500

Preço máximo/Referência de preço - [34.800,00
R$* —

Data Publicação Termo ratificação

Data de Lançamento do Editai

Data da Abertura das Propostas

23/03/2022

Há itens exclusivos para EPP/ME? ;

Há cota de participação para EPP/ME?

Trata-se de libra com exigência de subcontratação de EPP/ME?

Há prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locais?

Percentual de participação:[0,00

071

Data Cancelamento (

CPF: 966354958 (Logoutj

Voltar

IRst S3«ia5!'
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

ESTADO DD PARANÁ

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N" 041/2022

I  I

Modalidade; Inexigibilidade 23/2022

Protocolo: 471/2022

Contratado: ROBERTO RlVANILDO DÈ ANDRADE

CPF: 969.846.519-72

Objeto: Locação de barracão no perínfietro urbano, com área territorial de 1.200 è área

édificada de -300 que consiste em. um barracão em estrutura de alvenaria, coberto,

com vedação lateral total, situado na Av. Paraná, n° 1225, Trigoiândia, nó município de

Piêh, Cadastro Municipal n° 6998 e inscrição imobiliária 02.01.01.036.0299.0013.001,

dohforme solicitáção da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente.

Valor: R$ 34.800,00 (trliita e quatro mil, oitocentos reais)

Prázo de Vigência: 12 (Meses),

bata de assinatura: 11 de abril de 2022.

Coordenação de Contratos.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

ESTADO DÔ PARANÁ

CONTRATO N® 041/2022 !

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 023/2022

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL QUE

ei^Tré si celebram o múNíóípiò de

PIÊN/PR É ROBERTO RIVANILDÒ DE ANDRÃD

,  , ^ Pelo presente instrumento particulãr de prestação de serviçbs

que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PlÊN, pessoa jurídica de direito jpúblicõ interrjio,
•  ihsCrito hò CNW sob n° 76.002.666/0001-40, com. sèdé à Ruá Âmazonás, 373, Centro,' Pien/PRy néste-.
ato representado pélò séu Prefèitò Sr. MAICÓN GRÓSSkOPF, brásiieiro, portador da Cl n° ÍÒ094176-

7, insCrito nó CPF/MF sob õ n° 08Ó.278.589-17, residente e domiciliado em Piêni-^ PR, néste áto -

assistido pela Procuradoria Jurídica do Município, Sr. Calebè França Costa, OAB/PR 61756

conjunto com a SeCretária Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, Sr. Cariõs Mãgon, portador do

CPF n° Ô64.173.979-63, doravante deriomináda LOCATÁRIO e de outro ROBERTO RIVANÍLDO DE

.  ÁNDRÀDE, pessoa física; inscrita nò tPF sob n® 969.846.519-72 còrti endereço Hã ̂ venida Pàfaháj h®
'690, Trigòlândía, na Cidade de Piên/PR. - CEP: '83.860-000, doravante denominado sifnpiêsmente

LÕCADÒR, têm entre si justo e contratada a locação, nós termos da Lei n® 14.133/21 è das cláusjjlas

e Condições abaixo discriminadas, que ás partes declafàrti conhecer e mutuamente' se outOrgârii, a

saiDér: , ' . : ■ ! ! • ■ ' ' , |

DÓ OBíÉtO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art; 92, í, Leil4.133/21). |
Cláusulà Primeira: Locação de barracão nó [jeríriietró urbano, Com área territoriai de 1.2O0 rh^ éjárea
édilica dè 300 m^ què consiste em um barrácão em estrutura de alvenaria, coberto, com vedação

latéral total, situado na Avenida Paraná, n® 1225, trigoiândia, nó Município de Piên. Cadastro Munícipál

n® 6998 e inscrição imóbiliária O2.Ol.Ol.O36.0299.OOl. ; !

-  Ciáusuia Segunda-. O LOCATÁRIO destinará o imóvel para. utilização da Secretaria de Agricultura ejMeió
.  Ambiente; pira fortálecèr e iegaiizaf à coleta seletiva do Município de Piên, através da Associação da

■  Assóciàção dos Cátadorès de Likoís Recicláveis de Piên. ; : i ,' ^

DO PREÇO E DÁS CONDIÇÕES PAGÁMÈNT0 (A^. 92, V> Léí 14.133/21). ; '
Ciáusuia terceira: Q imóvel óra locado serão remunerados pecuniariamente no válof. de R$ 34.8:00,00 1

,  (trintà e quatro mil reais). Em l2 (dóze) parcelas iguais de R$ 2.9OO,0O (Dois mií e novecentos reais),!
'  que serão quitadas até o dia 10 (déz) do mês seguinte ap mês de referenda da locaçao,"mediante .

''idepósíto bancário em conta á ser informada pelo Lócadòr. ' i| , '
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Cláusula Quarta: O locador deverá protocolar a fatura referente à locação no 1° dia útil do mês

seguinte ao mês de referência da locação na Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente.

Cláusula Quinta: O preço deste contrato não será reajustado, conforme Leis n° 8.880/94 e 9.069/95,

exceto quando ocorrer prorrogação contratual por prazo superior a 12 (doze) meses, quando poderá

ser promovido reajuste do valor contratual mediante requerimento da parte interessada, tomando-se

por base o índice do INPC.

Parágrafo único; O contrato poderá vir a ser objeto de reequilíbrio econômico-financeiro, tanto por

Iniciativa do Poder Público como dp Contratado.

DO PRAZO PE VIGÊNCIA (Art. 92, VII, Lei 14.133/21).

Cláusula Sexta: O período de contratação inicia-se a partir da data de publicação do contrato,

encerrando-se em 12 (doze) meses.

Parágrafo Única. O prazo acima poderá ser prorrogado, por até 60 (sessenta) meses, mediante aditivo,
conforme art. 113, II, da Lei 14.133/21.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 92, VIII, Lei 14.133/21).

Cláusula Sétima: As despesas decorrentes deste contrato terão como suporte a seguinte dotação

orçamentária: 07.002.20.606.0008.2017-3390361500.

DA GARANTIA (Art. 92, XII, Lei 14.133/21).
Cláusula Oitava: Não se exigirá garantias para a presente locação.

DOS DIREITOS E DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES, DAS PENALIDADES CABÍVEIS

E DOS VALORES DAS MULTAS (Art. 92, XIV, Lei 14.133/21).

Cláusula Nona: Os consumos de água, luz, telefone e gás, assim como todos os encargos que incidam

ou venham a incidir sobre o imóvel, conservação, seguro e outros decorrentes de lei, assim como suas

respectivas majorações, ficam a cargo do LOCATÁRIO e seu não pagamento na época determinada

acarretará a rescisão deste.

Cláusula Dédma: O LOCADOR, obriga-se por todas as obras que importem na segurança e conservação

das características do imóvel, devendo oferecer o Imóvel locado em boas condições de higiene e

limpeza, com os aparelhos sanitários e de iluminação, pintura, vidraças, torneira, pias, ralos e demais

acessórios em perfeito estado de conservação e funcionamento.

Cláusula Dédma Primeira: Obriga-se o LOCADOR no curso da locação, a satisfazer a todas as

exigências dos Poderes Públicos a que der causa, não motivando elas a rescisão deste contrato.

)-w^
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Cláusula Décima Segunda: Não é permitida a transferência deste contrato, nem a subloçáção, cessão'

òu empréstimo tòtal ou pardal do Imóvèl, sem, prévio corisentimenfo por escrito do LÒCADOR, dévendd
nó caso desté ser dado, agir oportunamente aós òcupantes, a fim de que o Imóvel esteja desimpedido ,
nos termos do presentè contrato. j 1

Cláusula Dédma Terceira: O LOCATÁRIO desde já fâcuíta ao LOCADOR ou seu representante, examinar
1

ou vistoriar o irnoveL locado quando, entender conveniente, desde quê mediante avisoipjfévió de nò
.  " ■ ' ' I I ' .

mínimo 48 horas. i .

Cláusula Dédma Quarta: No casO de desapropriação dõ Imóvel locado, ficará o LOCADÓR ^désòbrlgadò
por todas ás cláusulas deste contrato, ressalvada ao LOCATÁRIO, tão sOmerite a faculdade de haver do
Podéf desaprópriante a Indenização a qUe porventura tiver direito. I  I

i
•' J.L'

Cláusula Dédma Quinta: Nenhuma Intlrtiação do serviço sénitário será motivo pára ó LOCATÁRIÕ
'  , . j i ' . I

abahdonár o imóvel oU pedir rescisão deste contrato, salvo procedendo vistoria judlclai> qóe apure estãf

, a construção ameaçando fuir. . | r, ■ '

Cláusula Dédma Sexta: Quaisquer estragos ocásIonadOs ao Irrióvel e suas Instalações, bém comó as
despesas a que oproprietário for obrigado por eventuais modificações feltàs no, Irnóvel pelo
LOCATÁRIO, serão pagas à parte.

DOS CÁSÕS DÉ RESCiSÃO E DO RECONHECÍMÉNtO DOS DÍREltOS DA ADMINiStRÁÇÃÒ
(Att. 137 e 138, Lei 14.133/21). l i
Cláusula Décima Sétima: A rescisão do presente contrato poderá ser amigável, por acprdo entre as
partes, ná forma do art. 138, II da Lei n° 14.133/21, óü judicial, nOs termOs dá legislação.; j

■  .■ ' ' ■. . ■ . . / . ■ . ' ■ •■ ■ ■ / t: ' ! i7i -■' ■i' . '
Parágrafo Úniccr. O CONTRaTANÍE se reserva O direito de rescindir o presente contrato Unilátèralmenté

•  ̂ ^ ^ -
quando ocòrrèrem as hipóteses no art. 137 dá Lei n° 14.133/21. j :

DA VINCULAÇÃÒ AO EDltAL OU AO GONVItE (Art. 92, ÍI, Lei 14.133/21). ' '
.  .

Cláusula Dédmà Oitava'. O presente contrato èstá vlnculádo a ínêxigibilidade dè Liólfaçãó; n° 023/2022,
tendó éfn vistá o disposto no art. no árt. 74, Inciso I, da Lei 14.133/21

}  ■ '' : '
DÁ LSèiSLÂçÃo Aplicável (Art. 92, íli. Lei i4,Í33/2l);

,1 r

Cláusula Décima Naná-. 'Õ presente cdntfáto rege-se, pelas disposições expressas na Lei , n^! 14.133 dá
01/04/2Í; Suas alterações e , pêlos preceitos de Direito PúbficO, apllcando-se supIètlWrilentè os



l""-.

f  . ' .

;i •: ]

07?

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

ESTADO DO PARANÁ
■  y/ ' '

' ■■ ..

■  M'.'". • ' •

:  ..:

(  princípios da Teoria Geral dos Contratos, as disposições dd Direito Privado, a Lei Orgânica e demais

^  normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/PR.

C. ■ " r ■ íi--'

Parágrafo Única. Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas aiterações, recorrendor

se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. j., -

PA OBRIGAÇÃO DO LOCADOR (Art. 92, XVI, Lei 14.133/21).

Cláusula Vigésima: Fica o Locador obrigado a manter, durante toda execução do contrato, em

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação

exigidas pela contratante.

Cláusula Vigésima Primeira: Fica o Locador obrigado a concluir todas as pbras de acabamento dp.

imóvel, quais sejam: luz, água, banheiras, escritórip, sala de recepçãp, murp e vedação dP barracãp, no;

prazo de 06(seis) meses a partir da publicação do contrato.

DO FORO CArt. 92, § IO, Lei 14.133/21).

Cláusula Vigésima Segunda: Fica eleito o foro da Cpmarca de Rio Negro/PR, para didmir quaisquer

dúvidas decorrentes deste instrumento, cuja execução, interpretação e solução, inciusive dos casos

omissos, serão patrocinadas pelas normas gerais de direito público, aplicandp-lhes, supletivamente, os

princípios da teoria geral dos çpntratos e das disposições de direito privado.

E por estarem justos e cpntratadps, as partes firmam o presente instrumento, em 02 {duas) vias de

iguai teor e forma, obrigando-se a cumprir fieimente p quq nele ficou convencionado.

Piên/PR, 11 de abril de 2022.

Majçon Grosskopf
Prefeito

LOCATÁRIO/

Calebe Fnança Costa
Procuradoria Jurídica

OAB/f>R 61756

Roberto Rivanildo de Andrade

LOCADOR

brios Augusto Vlagon ,
Secretárip Ide Agricultura q Meio Ambiente

Testemunhas:

Nome: EDUARDO DUARTE SHEIVARASKI

Nome: MARCOS AURÉLIO MELENEK

Assinatura

Assinatura:
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Piên/PR, em 08 de abril de 2022.

CLA VDEMIR JOSÉ DE ÀNDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identifícador:5BlCFAA8

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
3° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 110/2021

3° ADITIVO AO CONTRATO N° 110/2021

REFERENTE A TOMADA DE PREÇOS N° 009/2021

3° ADITIVO AO CONTRATO DE OBRA

PÚBLICA POR EMPREITADA POR PREÇO
GLOBAL QUE ENTRE SI FIRMAM O
MUNICÍPIO DE PIÊN E A EMPRESA SUÍÇA
ADMINISTRADORA DE BENS LTDA.

O MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público intemo,
estabelecido a Rua Amazonas, n°. 373, Bairro Centro, inscrita no
CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, neste ato representado por seu Prefeito
Municipal, SenhorMAICON GROSSKOPF,portador daCI n°
094176-7, inscrito no CPF/MF sob o n° 080.278.589-17, residente e

__imiciliado nesta cidade, assistido pela Procuradoria jurídicaSr.
Calebe França Costa, OAB/PR n° 6L756/PR, doravante denominado
simplesmenteCONTRATANTE, e de outroSUÍÇA
ADMINISTRADORA DE BENS LTDA, inscrita noCNPJ sob n.°

72.123.631/0001-09, estabelecida naRodovia Estadual 418, n° 3815,
Bairro Fragosos, em Campo Alegre/SC, CEP: 89294-000, Fone(47)
3372-1502, e-maillicitacao.suica@gmail.comneste ato representado
pelo, Sr.Mauricio Vogelsanger,inscrito no CPF sob n° 638.924.309-
OOdoravante denominado simplesmenteCONTRATADA, e perante as
testemunhas abaixo firmadás, resolvem FIRMAR TERMO ADITIVO

ao Contrato n° 110/2021, nos termos da Lei n° 8.666/93 e das
cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as partes declaram
conhecer e mutuamente se outorgam, a saber:

Cláusula Primeira:Do Valor

Fica acrescido o valor de R$ 4.623,77 (Quatro mil, seiscentos e vinte e
três reais e setenta e sete centavos).

Cláusula Segunda:As: demais cláusulas do instrumento original
permanecem inalteradas.

por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente
instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, obrigando-se a
cumprir fielmente o que nele ficou convencionado

Piên/PR, 04 de abril de 2022
Publicado por:

Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:E6F9E09F

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
2° TERMO ADITIVO AO CONTRATO 107/2021

2° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 107/2021

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N° 094/2021

2° TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E SAFRA
GEOTECNOLOGIA E GESTÃO LTDA

Pelo presente instrumento' particular de prestação de serviços que
entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa
jurídica de direito público intemo, inscrito no CNPJ sob n°
76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro,

Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON
GROSSKOPF, brasileiro, portador da Cl n° 10094176-7, inscrito no

CPF/MF sob o n° 080.278.589-17, residente e domiciliado em Piên -

PR, neste ato assistido pela Procuradoria Juridica do Município,' Sr.
Calebe França Costa, OAB/PR 61756, doravante denominada
CONTRATANTE, e a empresa SAFRÃ GEOTECNÇiLOGIA E
GESTÃO LTDA pessoa juridica de direito privado, iúscrita nó
CNPJ: 08.021.788/0001-24 estabelecida ná Avenida Duquis de Caxias,
n° 3103, Sala 03, Londrina/PR, Cep: 86010-190, Telefone: (43)
99926-3600, e-mail safi'a@safraplanejamento.com.br;; neste | ato
representado pela Sr. Fabrício Vergara Mota inscrita no CPF sob n°
954.859.610-53, denominado simplesmente CONTRATADO
resolvem FIRMAR TERMO ADITIVO ao Contrato ii,° 107/2021,
nos termos da Lei n° 8.666/93 e das cláusulas e condições abaixo
discriminadas, que as partes declaram conhecer e mumamente se
outorgam, a saber:

Cláusula Primeira.' Do prazo de execução
Aumento do prazo de execução em 60 (sessenta) dias a partir de
24/03/2022. ' ;

Cláusula Segunda: As demais cláusulas do instrumento original
permanecem inalteradas.

I

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente
instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, oiirigando'-se a
cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. I

Piên/PR, 24 de março de 2022

Publicado^ por:
Bemadete Maguerovski dos Saiitos
Código Identificad()r:FF78jC319

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FIN7iNÇAS
CONTRATO N° 041/2022

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N" 041/2022

Modalidade: Inexigibilidade 23/2022 l
Protocolo: 471/2022

Contratado: ROBERTO RIVANILDO DE ANDRADE

CPF: 969.846.519-72

Objeto: Locação de barracão no perímetro urbano, corri área
territorial de 1.200 m^ e área edificada de 300 m' que consiste em um
barracão em estmtura de alvenaria, coberto, com vedação lateral total,
situado na Av. Paraná, n° 1225, Trigolândia, no município de Piên,
Cadastro Municipal n° 6998 e inscrição, imobiliária
02.01.01.036.0299.0013.001, conforme solicitação da, Secretaria de
Agricultura e Meio Ambiente. , j
Valor: R$ 34.800,00 (Trinta e quatro mil, oitocentos Ireais) I

Prazo de Vigência: 12 (Meses).
I

Data de assinatura: 11 de abril de 2022. ! j
Coordenação de Contratos.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos, Santos
Código Identificaiior:4A3370FE

i

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAÍS
RESCISÃO 03/2022 i j

RESCISÃO 03/2022 !
RESCISÃO AO CONTRATO 042/2021
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 018/2021
VINCULADO AO CHAMAMENTO PÚBLICO N° 03/2021

I

RESCISÃO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS QUE ENTRE SI ' FIRMAM O
MUNICÍPIO DE PIÊN NHMED SERVIÇOS
MÉDICOS LTDA. i
































